












177MUDANÇA SOCIAL E ESPAÇO PÚBLICO EM ALEXANDRE O’NEILL 

É pois neste quadro que se considera o pensamento de Alexandre O’Neill, 
poeta e intelectual do seu tempo[4], que, recusando dialéticas de engagement 
formalísticas – pois como o próprio refere, “isso do que são valores ou não, 
é muito complicado” (O’Neill apud Bom, 2003: 48) –, defende que o escri-
tor é aquele que está “sempre a contrapêlo ou, pelo menos, preparado para 
atacar a contrapêlo de quase todos os valores” (Ibidem) por isso vivendo 
“em sociedades abertas” o mais que pode de modo a “conseguir preservar 
uma margem de liberdade sufi cientemente grande para poder [confessa] 
manifestar-me contra ou a favor do que eu sinta ser errado ou justo”, antes 
preferindo “morrer, em situação de miséria, numa escada de um prédio 
em Nova Iorque do que morrer num hospital psiquiátrico, na União Sovié-
tica” (O’Neill apud Idem: 70). Não se trata pois aqui, note-se, do intelectual 
universal hegeliano, do intelectual social sartriano, do “intelectual total” 
de Lyotard (1984), do “intelectual específi co” foucaultiano, do “intelectual 
mediático” de Benda (1977), ou do “intelectual bidimensional” de Bourdieu 
(1989). Trata-se sim, acima de tudo, de um intelectual cujo pensamento 
político se traduz na lúcida atenção à “alienação geral que grassa” (O’Neill 
apud Bom, 2003: 40), como explica o próprio autor: “[se] dei testemunho 
do meu tempo, foi sem querer. Talvez o gosto da poesia sem falso mistério 
me tenha encostado a insuportáveis realidades quotidianas. A poesia não 
poética tem destas coisas” (Idem: 80). É assim nesta aceção de intelectual 
que “sem dizer ‘penso’ ou ‘sou’, [se] põe (…) em movimento e a caminho 
faz melhor do que ‘pensar’, no sentido denso da palavra”, na senda do “inte-
lectual nómada” proposto por Kenneth White, que se analisa as propostas 
de O’Neill, e particularmente a forma como o seu pensamento “enuncia, 
articula um espaço-mundo de múltiplas focalizações que é como que um 
esboço do mundo” (White, 2008: 13)[5]. 

No contexto específi co dos fi ns da década de 80, Habermas (1990), em 
O Discurso Filosófi co da Modernidade, afi rmava que os meios de comu-
nicação social assumem um papel central na divulgação e formação dis-
cursiva da opinião e vontade, sublinhando-se a importância dos discursos 
públicos que discutem os problemas de interesse geral. É neste sentido, e 
conforme aquele autor, que a esfera pública, pela via dos media tradicio-

4  Entende-se aqui poeta enquanto intelectual do contemporâneo no sentido de Agamben, isto é, 
que fi xa o olhar sobre e no seu tempo (cf. Agamben, 2008: 19). 

5  Como intelectual e escritor, O’Neill não procura de facto “nem a posse de um ‘universo’ nem a 
imediata efi cácia sócio-política”, e que se diverte “num mundo que tem as suas falhas, os seus 
abismos, os seus abruptos, os seus súbitos afl oramentos”, não dizendo tudo pois “nem tudo 
gosta de ser dito”, já que a busca só “terá êxito se daí resultar qualquer coisa a que se possa cha-
mar poema do mundo” (White, 2008: 14).

Diacritica 25-3_Literatura 1.indb   5Diacritica 25-3_Literatura 1.indb   5 11-01-2012   14:49:5811-01-2012   14:49:58



178 SANDRA GUERREIRO DIAS

nais, assume aqui a viabilização da problematização das convulsões sociais 
de uma determinada sociedade ou país. Como prática da teoria, trabalho 
de “análise crítica exigente e nunca defi nitivamente terminado”, portanto 
exercício de confronto com as determinações dominantes, a escrita jorna-
lística assume, neste quadro, um papel preponderante de “confronto com as 
produções ideológicas” (Muhlman, 2006: 130). No caso de O’Neill, a opção 
pela crónica[6] de costumes, publicada na imprensa comum da época, e cen-
trada particularmente em temas do quotidiano e nessa “invenção atroz a 
que se chama o dia a dia” (O’Neill apud Oliveira, 2007: 21) –, constitui a 
estratégia por excelência de distanciamento crítico assumida pelo autor de 
modo a, partindo do particular, expor as fragilidades e as contradições do 
espaço público, de todos e de cada um, como explica:

Quando os noivos tiram o retrato… Quando os lavradores contam o 
dinheiro… Quando os feirantes expõem ou avaliam as mercadorias… Quando 
os vendedores ambulantes apregoam elixires infalíveis… o povo põe a desco-
berto a sua psicologia, em atitudes, expressões e palavras que também tradu-
zem, claramente, a índole, os costumes e a paisagem provincial (O’Neill, 2008 
[1974]: 103).

A escolha deste registo relaciona-se aliás também com o seu interesse 
pelo genuíno das coisas comuns, espécie de “maravilha” que é, no fundo, 
“a extrema necessidade que engendra, ou gera, uma extrema paciência que 
nem sequer é queixosa, muitas vezes”, uma vez que é “o gesto cinzento do 
quotidiano, também ele cinzento” que o comove, como confessa: “eu fi co 
comovido com essas coisas que passam despercebidas” (O’Neill apud Bom, 
2003: 40). Há além disso, na sua escrita, a apetência pelo efémero que se 
contém nas contradições que cristaliza, pois como refere: “(…) escrevo para 
registar o que é fugaz. Para deter as coisas. Para registar certos factos. Pare-
ce-me que é isso. Escrevo para registar, para fi xar, para demorar” (O’Neill, 
cf. Bom, 2003: 59). De facto, conforme observa Dahlgren, só a articulação 
da especifi cidade do espaço social comum e do espaço quotidiano de cada 
um permite conceber o agenciamento cívico atuante, como explica:

(…) to look beyond the public sphere itself into the terrain of the private – or 
expressed alternatively, into the experimential domain of everyday life or civil 
society. It is not a question of collapsing the public into the private (or vice 
versa), but rather of elucidating the dynamics between them, understanding 

6  O cronista (kronos) é precisamente aquele que se debruça a escrever sobre o seu tempo.

Diacritica 25-3_Literatura 1.indb   6Diacritica 25-3_Literatura 1.indb   6 11-01-2012   14:49:5811-01-2012   14:49:58



179MUDANÇA SOCIAL E ESPAÇO PÚBLICO EM ALEXANDRE O’NEILL 

the experiences that people derive in this interplay and their relevance for civic 
agency (Dahlgren, 2006: 276). 

Considerando-se assim, neste sentido, espaço público, não “um espaço 
propriamente dito, mas (…) um conjunto de atividades que constituem a 
autorrefl exão e o autogoverno numa sociedade democrática” (Schudson, 
1995: 150), tem-se aqui em conta a escrita de O’Neill como proposta de 
refl exão e de transgressão desse espaço, isto é como “impulsão que ques-
tiona a divisão e o discernimento do incluído e do excluído por linhas 
divisórias de qualquer natureza” (Wolfreys, 2008: 10). Por outro lado, e 
considerando a esfera pública enquanto espaço simbólico de inovação e 
transgressão política por excelência onde devem ter lugar, conforme Kohn, 
“novas formas de fi ltrar a realidade social”, os seus textos promovem “a for-
mulação de novas medidas e estratégias que problematizam ou ‘desnatura-
lizam’ perceções convencionais e posições ideologicamente estabelecidas”, 
que recorrem a “estratégias comunicativas (…) como a ironia, a narrativa 
pessoal, as intervenções estéticas, a teatralidade e a visibilidade (Kohn apud 
Dahlgren, 2006: 279), como o próprio aliás reconhece:

(…) o efémero que representa o meu aqui-agora e que eu, muito humana-
mente, desejo fi xar (com todas as suas – e minhas – contradições, opções, lutas, 
etc.), tem o seu peculiar décor, os seus adereços, as suas típicas personagens, a 
sua ação, os seus dizeres. Se eu não me pormenorizar neles, ao mesmo tempo 
deles tomando distância mediante uma operação de sobrevivência chamada 
ironia, que testemunho darei a mim mesmo (a mim mesmo como consciência 
angustiada da efemeridade da minha vida) do tempo-sítio que é o meu para 
mim? (O’Neill, 2008 [1969]: 51)[7].

Schudson identifi ca, por seu turno, entre as principais funções demo-
cráticas dos meios de comunicação social, a responsabilidade de fornecer 
“quadros de interpretação coerentes, para ajudarem os cidadãos a compre-
enderem um mundo complexo” (Schudson, 2010: 36), âmbito no qual se 
inserem os artigos de opinião e crónicas, muitas vezes escritos por escri-
tores. Ressalve-se, no entanto, a este propósito, que o contributo ‘jornalís-
tico’ de tipo investigativo e de natureza opinativa[8] de Alexandre O’Neill se 

7  Excerto retirado do texto “Uma arte do pormenor ou um preâmbulo para desatentos”, prefácio 
a Obras de Nicolau Tolentino Mendonça, não publicado na imprensa mas incluído na antologia 
Já cá não está quem falou (2008).

8  Veja-se a forma como o autor se demarca de um certo verve opinativo que implicitamente 
critica: “as crónicas que aqui publico e subscrevo não são para falar da minha pessoa, antes 
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demarca bem daquilo que Bougnoux designa de “polifonia enunciativa”[9], 
pois que a sua urgência é a de uma “força pública” que usa “nas suas atu-
ações, serpentinas multicores” (O’Neill, 2008 [1973]: 92), isto é despadro-
niza, já que, afi rma, está “condenado a si mesmo todo o escritor que não 
prestar mais atenção aos outros e às coisas deste mundo do que à sua (…) 
preciosa personalidade. O segredo da abelha é esse” (O’Neill, 2004 [1985]: 
34). 

Isabel Capeloa Gil referiu recentemente que a pós-modernidade globa-
lizada e mediatizada trouxe aos meios de comunicação social responsabili-
dades acrescidas, entre elas a urgência de se assumirem como “instrutores 
do cidadão ou como o seu refl exo, como intermediários honestos”, bem 
como de “observadores de uma realidade social dissonante ou como algo 
que intervém claramente nessa realidade” (Gil, 2010: 20). As crónicas que 
Alexandre O’Neill escreveu no pós-Abril, período que corresponde, em 
Portugal, à conquista das liberdades cívicas, condição sine qua non ao apa-
recimento de uma esfera pública alargada e renovada na qual os meios de 
comunicação social assumem um papel decisivo – constituíam já à altura, 
e neste quadro, um contributo inegável para aquilo que Schudson, base-
ando-se em Wright Mills, designa de “‘imaginação sociológica’” ou “salto 
mental que permite estabelecer uma ligação entre os ‘problemas pessoais’ 
de uma pessoa e as ‘questões públicas’ que estão na sua origem” (Schudson, 
2010: 39). Este contributo ganha tanto mais interesse e relevância quanto 
for tido em conta que estes textos foram produzidos no contexto de uma 
transição democrática problemática, tensa e complexa, que consigna a sus-
pensão abrupta de um ideal de “revolução cultural” que lança escritores e 
demais artistas para uma “solidão impotente e, a breve trecho, desencan-
tada” (Ribeiro, 1993: 495), realidade a que o próprio O’Neill alude:

Muitos escritores e artistas escolheram o exílio interior como meio de 
preservarem a sua integridade frente a uma sociedade indiferente ou hostil 

para pôr a minha pessoa a falar” (O’Neill, 2004 [1983]: 223); ou ainda: “O jeito para tratar 
(manhosamente?) com os outros vem de uma consciência muito aguda de que credulidade é 
uma fraqueza que, como tal, se pode pagar caro e, ao mesmo tempo, de uma confi ança ilimitada 
na capacidade de convencer os outros pela palavra, a ‘verve’, ou pelo exemplo teatralizado. Com 
uma pedra, ‘fabrica-se’ um caldo, desde que a palavra e o teatro sustentem a pedra” (O’Neill, 
2008 [1983]: 199).

9  Para Bougnoux, “polifonia enunciativa” designa as “corporações de ventríloquos profi ssionais 
que surgem em particular nos palcos de televisão na época das noites eleitorais: politólogos, 
negociadores de sondagens, editorialistas, conselheiros de comunicação ou de marketing polí-
tico”, cuja “voz pôde numa certa época confundir-se com a de alguns intelectuais autorizados (a 
fi gura de Zola mostra-se exemplar)” (Bougnoux, 1995: 362).  
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à participação que, em condições normais, na vida pública, eles poderiam ter 
para enriquecimento das diferenças que tornam vivo e atuante qualquer agru-
pamento humano (O’Neill, 2004 [1985]: 66).

Como resposta, verifi ca-se, no entanto, por parte destes intervenientes, 
a crescente emergência de uma refl exão centrada nos problemas relativos à 
especifi cidade das práticas artísticas em estreita articulação com o compro-
metimento político-social. 

Para uma história da “revolução cultural” portuguesa

A “revolução cultural” constituiu um dos projetos estratégicos do pro-
grama de abril, e um dos mais amplamente discutidos no contexto da tran-
sição democrática[10] (cf. Vieira, 2000: 98), contexto no qual os intelectuais 
e artistas portugueses assumem particular protagonismo[11]. Eduardo Lou-
renço, por exemplo, observa, a este propósito, que durante o período da 
revolução, mesmo “militares mais ou menos auxiliados pelos intelectuais 
marxistas, ortodoxos ou esquerdistas, tentaram o que se chamou a dina-
mização cultural. Foi uma tentativa frequentemente bem intencionada, de 
tomar contacto com a realidade profunda do povo português” (Lourenço, 
1985: 30-R). Sousa Ribeiro acrescenta que o desejo de mudança ia muito 
mais longe no que se refere à “revolução cultural” que, implicando uma 
“exigência cultural, mal defi nida, é certo”, obrigava no entanto “a uma rede-
fi nição radical das regras de ocupação do espaço público, subvertidas agora 

10  Eduarda Dionísio explica, por exemplo, que a vulgarização do termo levou a que o seu signifi -
cado, na altura, tenha “oscilado entre os mais distintos entendimentos: desde a ‘arte para o povo’ 
até ao fl orescimento das vanguardas, passando pela reabilitação da arte popular ou a divulgação 
dos ‘grandes autores’, tudo era ‘revolução cultural’”( Dionísio, 1993: 186), acrescentando mais 
adiante, a título de curiosidade, que a “expressão foi usada com tal intensidade que, no dia 1 
de maio de 75, o próprio Presidente da República, Costa Gomes, fala na necessidade de uma 
‘Revolução Cultural’ aos trabalhadores que se manifestavam no Estádio 1º de maio” (Ibidem). 

11  Veja-se, a este propósito, Lourenço: “São eles [os intelectuais e os artistas] os criadores de ‘mitos’, 
os autores dos diagnósticos mais pertinentes sobre a situação nacional, ou dos projetos ideoló-
gicos que ultrapassam a mera glosa jornalística no dia a dia. Pela primeira vez desde longa data, 
aparece em Portugal a análise política institucionalizada, primeiro sobre a circunstância que se 
vive, e depois, cada vez mais seriamente, sobre o conjunto do nosso destino coletivo, presente e 
passado” (Lourenço, 1985: 30-R). Já E. M. de Melo e Castro, em “CULTURA: De ‘Suplementar’ 
a Revolucionária”, atribuía aos escritores a responsabilidade desta revolução, escrevendo: “se 
os escritores portugueses (…) souberam encontrar os seus modos próprios de resistência ao 
FASCISMO, creio que agora saberão também e, com renovado esforço e talento encontrar as 
vias específi cas de uma revolução cultural, em moldes originais, criativos, qualitativos e portu-
gueses” (Melo e Castro, 1976: 17).
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pelos novos dizeres e fazeres que nele começavam a procurar um lugar” 
(Ribeiro, 1986: 13). 

Este propósito, por seu turno, ter-se-á traduzido na organização mas-
siva de campanhas públicas – que constituíam uma espécie de “sondagem 
das necessidades deste [do povo], acompanhada por manifestações cultu-
rais em que o teatro militante e a canção empenhada tinham um importante 
papel” (Lourenço, 1985: 30-R) – e cujo objetivo era “acentuar a ‘mentaliza-
ção política’”, nas quais participaram entusiasticamente artistas e intelectu-
ais “fascinados com os espetáculos gratuitos organizados em ruas, fábricas, 
escolas, quartéis para audiências que não frequentam os auditórios tradi-
cionais” (Vieira, 2000: 98-9). Já Eduarda Dionísio, um dos principais rostos 
deste movimento, observa por exemplo que, entre maio e agosto de 1974, 
os intelectuais e os artistas se multiplicavam em iniciativas, atribuindo-se 
a tarefa, refere, “que assumem como histórica, de ‘revelar’ aos outros um 
passado escondido, de ‘ensinar’, fazendo, assim, ‘justiça’” (Dionísio, 1994: 
448-9). 

Eduardo Lourenço adianta que durante esse período de efusiva cele-
bração dos ideais revolucionários, e mais especifi camente os culturais, “o 
País viveu em estado onírico”, importando pois “pouco as leituras opostas 
dessa vivência coletiva, ao lado da sua intensa ‘irrealidade’”, e que surgida 
“como um milagre, como milagre”, “se prolongou, até passar, quase sem 
transição, à palinódia interminável do seu êxtase, deplorável para uns, exal-
tante e exaltado para outros” (Lourenço, 1984: 7). Fortuna, por seu turno, 
observa que entre os anos 1974-76, se assiste de facto, em Portugal, a um 
fenómeno de espontaneidade da sociedade civil, e que se traduzirá numa 
expressiva participação social em espaços públicos urbanos diversos como 
as ruas, as praças, os cafés, entre outros (cf. Fortuna, 2005: 124). Esse encon-
tro, ainda que fugaz, entre a arte, a cultura, e num sentido mais restrito, a 
própria literatura e o mundo, concretiza uma das principais expectativas 
acalentadas pelos intelectuais e artistas de abril ao longo das quase cindo 
décadas de ditadura. Sousa Ribeiro refere aliás ter-se concretizado neste 
período, ainda que momentaneamente, ressalva, a “confl uência (…) entre 
a ‘poesia’ e a ‘rua’” (Ribeiro, 1993: 495). Observe-se ainda, neste contexto, 
a opinião de José Cardoso Pires, que à altura explicava assim o aparente 
silêncio da publicação de obras sobre este acontecimento: “Encontramo-
nos, quer queiramos, quer não, no cerne do dia a dia; é-nos difícil sazonar 
o que vemos e sonhamos para lhe dar o peso específi co, duradouro que a 
boa escrita requer” (Pires apud Venâncio, 1995: 90); opinião corroborada 
por Vergílio Ferreira, para quem só havia “tempo para ler os jornais, ouvir 
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as notícias da Rádio e da TV. Viver passivamente, aberto ao que vai aconte-
cendo, sem a energia ou a capacidade para nos sobrepormos a isso e refl e-
tirmos” (Ferreira apud Vieira, 2000: 107). 

A forte polarização do fenómeno literário ao fenómeno político, a 
inteira preponderância que o discurso político assumiu neste contexto, o 
fracasso de uma política cultural condizente com os ideais revolucioná-
rios[12], e portanto a colagem dos movimentos artísticos a “esquemas dis-
cursivos que funcionaram repressivamente em relação a lógicas culturais 
alternativas, nisso convergindo com a lógica de reifi cação da linguagem que 
é a da indústria da cultura”[13] (Ribeiro, 1986: 12), ditarão, no entanto, o 
célere colapso desta revolução, suscitando rapidamente, por parte de mui-
tos intelectuais e artistas, uma atitude de suspeição, afastamento e mesmo 
rejeição[14]. José Gomes Ferreira[15] considera, por seu turno, que foram os 
próprios escritores que se afastaram do campo de ação que então ocupavam 
antes do 25 de Abril, explicando, à altura, que se a política “é hoje de facto 
a paixão número um”, então “os escritores estão um pouco postos de lado: 
eles próprios se puseram de lado” (Ferreira apud Ribeiro, 1993: 492)[16]. A 
este respeito, é paradigmático o seguinte testemunho de Eduarda Dionísio 
numa das suas primeiras obras publicadas no imediato pós-Abril, Retrato 
dum Amigo Enquanto Falo (1979):

Repara que os escritores deixaram de escrever e os pintores de fazer 
quadros. Porque não houve a arte destes tempos nestes tempos? Só é possí-
vel contar e cantar derrotas e misérias? Ou porque não se muda de escala tão 

12  Eduarda Dionísio, uma das vozes mais críticas deste fracasso, escreve mesmo o seguinte: “A 
ideia de cultura como contrapoder desapareceu completamente. Parece mesmo nunca ter exis-
tido. Muito difi cilmente regressará” (Dionísio, 1993: 196). 

13  Ou conforme Baudrillard: “Em suma, os objetos culturais perderam todo o signifi cado humano: 
o proprietário, de certa maneira, transforma-os em feitiços que lhe permitem apoiar uma ati-
tude” (Baudrillard, 1991: 92).

14  A realização do 1º Congresso de Escritores Portugueses, em maio de 1975, surge precisamente 
na sequência deste descontentamento.

15  Responsável pela recuperação da extinta SPE (Sociedade Portuguesa de Autores) e transforma-
ção em APE (Associação Portuguesa de Autores), em 1973, e reconhecida pela Junta de Salva-
ção Nacional, logo após o 25 de Abril, como legítima representante dos escritores portugueses.

16  Na conferência de abertura do 1º Congresso de Escritores Portugueses, realizado em maio de 
1975, José Gomes Ferreira dá conta desse mal-estar, afi rmando, por exemplo, o seguinte: “Num 
momento de confusão em que a nossa classe manifesta um inegável mal-estar, cabía-nos sem 
dúvida o dever de intervir para evitar o agravamento da tendência para a desunião que vem de 
longe.” (Ferreira, 1976: 93), ao acrescenta ainda o seguinte: “Para mim, os problemas que mais 
me preocupam são as possibilidades de se poder realizar ou não a revolução cultural, e o futuro” 
(Idem: 94).
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facilmente como num órgão? Ou porque não é possível mesmo reproduzir as 
vitórias e alegrias – será que as vitórias e alegrias não podem ser contadas? Ou 
porque para os escritores e artistas não houve vitórias (…)? Ou porque para 
eles o tempo aí parou e começaram a viver uma segunda vida de gestos que não 
conheciam e andaram a ver se seria a vida de além-túmulo, por exemplo, ou 
outra qualquer? Pensariam os escritores e os outros artistas que mais ninguém 
os leria na sociedade reorganizada e que não tinha sido por escreverem horas e 
horas que a revolução agora parecia fazer-se? (Dionísio, 1979: 83-4).

O silêncio destes intelectuais não pode assim ser dissociado das rela-
ções sociais, políticas e culturais nas quais se enquadrava a sua participação 
cívica, devendo pois ser lido, antes de mais, como recusa de uma ordem 
vigente, instrumental, que colocava em causa a autonomia das artes e da 
cultura no geral. Assumindo a responsabilidade de “compreender as media-
ções subjetivas e objetivas” que orientavam o rumo dos acontecimentos, e 
portanto conscientes de que “cada ato, cada gesto, cada palavra, cada pensa-
mento contam na determinação do curso da história e da política” (Chaui, 
2006: 26), estes intelectuais rompem o jogo de forças interrompendo-o, 
através do silêncio[17]. 

Como dissidência cultural, o protesto destes autores não se esgotou no 
entanto nesse silêncio condenatório, tanto mais que a distância constitui, na 
perspetiva de Spivak, apenas um suplemento do projeto racionalista, não 
conseguindo nunca a arte, distanciando-se, assumir um papel de efetiva 
oposição (cf. Spivak, 1998: 358). Sob este aspeto, muitos foram os intelectu-
ais e escritores[18] que arrogaram um espaço de interferência engajada e que, 
mesmo arredados do espaço social e político mediático, mas não da discus-
são pública dos acontecimentos em curso, se atribuíram a urgência da cons-
trução de uma transgressão da ordem dentro da ordem, da crítica da ordem 
pela ordem da crítica. Emerge assim paralelamente ao fracasso do projeto 
democrático e da “revolução cultural” idealizada, uma refl exão centrada 
tanto na especifi cidade das práticas artísticas, como na tortuosa procura de 
um lugar na política e na sociedade civil conciliável com um compromisso 
político-social interveniente[19], a que Eduarda Dionísio, novamente, alude 

17  Conforme Chaui, “o verdadeiro engajamento (…) [exige por vezes] que fi quemos em silêncio e 
que não cedamos às exigências cegas da sociedade” (Chaui, 2006: 26). 

18  Entre eles, além de O’Neill, Armando Silva Carvalho, João Miguel Fernandes, Fiama Hasse-Pais 
Brandão, E.M. de Melo e Castro, entre muitos outros (sobre este assunto veja-se, entre outros, 
o capítulo “’25 de Abril’ e representação poética”, em 10 anos de poesia em Portugal 1974-1984: 
leitura de uma década, de Manuel Frias Martins (1986), pp.15-41).

19  No congresso a que já se aludiu, uma das preocupações transversais a grande parte das comu-
nicações, é, de facto, a “preocupação de demarcar com clareza a margem de autonomia do 
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na refl exão que propõe precisamente sobre cultura, ação e confl ito em Títu-
los, ações, obrigações nos seguintes termos:

Havia, apesar de tudo, gente com escrita própria. Não queria isto dizer 
que se ‘identifi casse’ politicamente, ideologicamente (…) com eles, que neces-
sariamente lhes aprovasse os gestos, as vidas, as escolhas, os gostos. Não eram 
para ela líderes nem santos. Mas produziam textos onde ela descobria sempre 
alguma coisa mais, porque entrava neles, de uma maneira qualquer, uma aten-
ção e uma curiosidade por muitas coisas que fi cam muito para lá do umbigo, 
ou seja: transgrediam sempre um pouco. Ficava-lhe então a ideia do absurdo’ 
onde se tinha ido parar, a satisfação pela recusa do lugar-comum, um certo 
divertimento salutar algumas vezes (Dionísio, 1993: 15-6).

É neste quadro de deriva implicada que se insere precisamente Alexan-
dre O’Neill que, apesar de afastado dos circuitos mediáticos, políticos e lite-
rários em que não se revê e que critica, como se verá, promove, através, por 
exemplo, das crónicas publicadas na imprensa periódica, uma refl exão de 
contestação crítica desta sociedade (no que se inclui a “revolução cultural”), 
consciente portanto de que, como lembra Muhlman, recuperando Lukács, 
nunca “ninguém pode estar certo de estar no bom lugar – no bom lugar da 
luta e no bom lugar para ‘ver’ lucidamente, fora da ideologia”, “lugar [este 
que] é [no entanto] permanentemente buscado” (Muhlman, 2006: 130). 
Busca que, em O’Neill, resulta de uma permanente inquietação que é ao 
mesmo tempo “atitude de desencanto, por vezes lúcida mas (…) regida por 
uma sensação de perda não assimilada” (Ribeiro, 1986: 12), como o próprio 
reconhece:

Preocupa-me…o destino…de um país chamado Portugal. Isso preocu-
pa-me. Embora não tenha nenhuma…nenhum encargo de velar pelo país a 
que pertenço mas, como sou português…penso nele e, efetivamente, preocu-
pa-me o destino deste país. Porque eu acho que quando se chega a uma situa-
ção em que falta o essencial e se gasta o supérfl uo há qualquer coisa que vai mal 
(O’Neill apud Bom, 2003: 40).

campo literário e de afi rmar a sua relação necessariamente oblíqua com as exigências do todo 
social” (Ribeiro, 1993: 507). Muito antes disso, ainda em 1974, no célebre “Apelo com resposta” 
(Expresso, 11.10.74), já um conjunto de escritores –entre eles, Lourenço, José-Augusto França, 
Vergílio Ferreira, entre outros – escrevia o seguinte: “(…) o que já não é legítimo, nem justo, 
nem saudável é que se tenda a restringir a nossa vida cultural a um coro monocórdico, perante 
o silêncio, que poderá vir a ser interpretado como consenso, dos que (por impedimento, por 
medo, ou por comodidade) são privados ou se privam da palavra, quando têm outras propostas 
mais aliciantes a dar a ler” (apud Dionísio, 1993: 204-6).
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O “infi nito corredor cinzento”

Como “observador das coisas” (O’Neill apud Bom, 2003: 56), Alexandre 
O’Neill escreve para pensar um país nas suas terríveis contradições, dilacerado 
entre a utopia de uma democracia acalentada durante décadas e a sua perma-
nente perversão. As “insuportáveis realidades quotidianas” (Ibidem: 80) a que 
o poeta se refere ao longo das suas crónicas, relacionam-se com a emergência 
de uma nova ordem política, económica e social que, após o 25 de Abril, trans-
formou irreversivelmente a natureza sociológica do país. Esta profunda muta-
ção histórica em curso traduzir-se-á num fenómeno generalizado de alheação 
coletiva, acrescida da adoção de novos padrões de comportamento social e de 
estruturação política, económica e social que irão afetar espaço público e quo-
tidiano coletivo, bem como os respetivos instrumentos de regulação societal. 
Como nota O’Neill, portanto, o que surgiu após abril foi afi nal 

(…) um infi nito corredor cinzento, que aparentemente dava para um dia 
a dia que nos venderam como ‘a realidade’, mas que, na melhor das hipóte-
ses, apenas se tratava de um engano diariamente frequentado, e até mastigado 
pela má consciência de uma pequena-burguesia petulante com dor de povo… 
(O’Neill, 2008 [1978]: 172). 

Logo em 1974, aliás, O’Neill observava já que o urgente era, àquela 
altura, “passar-se à ideia outra de que ninguém tem o direito de se afi rmar 
e ocupar, no mundo, o lugar que julga que é o seu – em detrimento seja de 
quem for” (O’Neill, 2008 [1974]: 110). Neste passo em concreto, o autor 
parece referir-se à descaracterização profunda do projeto político, social 
e cultural que se segue à transição democrática, que, nas suas crónicas, 
relaciona com a emergência de uma sociedade de consumo que designa 
especifi camente de “intragável” (O’Neill apud Bom, 2003: 67) e cujos traços 
sociológicos identifi ca, por exemplo, na degradação da paisagem urbana: 

Por estes andares, Lisboa vai ter, não tarda muito, poentes e nascentes de 
alumínio. Marquises, caixilharias de janelas ou de montras, portas de estabe-
lecimentos estão a passar-se, paulatinamente, para o alumínio. A luz nascente 
ou ocasional da cidade vai mudar. E nós vamos ajudar. (…) Não sei porquê. 
Custos mais reduzidos? Estéticas urbanísticas repensadas? Também, entre 
umas coisas e outras, viesse o diabo e escolhesse. Mistérios da construção civil 
(O’Neill, 2004 [1984]: 271)[20].

20  Alexandre O’Neill refere-se aqui também à emergência dos subúrbios nas grandes cidades que, 
sobretudo nos anos 80, emergem como refl uxo das novas vagas demográfi cas para os centros 
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A par da deterioração das condições físicas das cidades, que é a um 
tempo física e simbólica, O’Neill critica os padrões de sociabilidade que 
emergem dessa cultura de consumo, bem como os fenómenos de exclusão 
social a ela associadas[21], que marcam indiscutivelmente o tecido social e 
económico da sociedade portuguesa deste período:

Claro que exprobrámos aos humanos-em-geral o seu desleixo, a sua falta 
de respeito pelos outros, a sua incivilidade. Abandonar em qualquer lado o lixo? 
Um piquenique que se preza jamais o fará. Longe, ao fundo, passavam enlata-
dos por uma estrada. Quando nos aproximámos, vimos as caras das pessoas e 
foi terrível. Eram como lixo dentro de contentores, um lixo que pensasse de si 
próprio que era um luxo. (…) Sim, que é feito dos verdadeiros piqueniques?[22] 
(O’Neill, 2004 [1985]: 247).

A par da crítica ao comportamento da sociedade burguesa, que rela-
ciona com o crescimento desordenado de grandes cidades como Lisboa e 
Porto, O’Neill refere-se ao agravamento das assimetrias sociais, que qua-
lifi ca como “um dos aspetos mais cruéis que as chamadas grandes urbes 
nos patenteiam”, e que o levam a perguntar: “Foi para isso que construímos 
(como gostamos de dizer) uma civilização do conforto?” (O’Neill, 2004 
(1985): 103). Esta perplexidade é reiterada continuadamente na forma 
como as suas crónicas reintegram estas margens da sociedade de consumo 
no “texto-social” (Spivak, 1998) – enquanto “signo-em-cadeia contínuo” no 
seio do qual a ação transgressiva só é possível através de uma disrupção 
dinâmica (cf. Idem: 272) – rutura aqui assumida por estes fenómenos que 
por sua vez, reintegrados na cadeia, a quebram e religam novamente, pro-
duzindo o confl ito. Mostra-se assim como, na senda de Ginzburg (1999), 
o “fora-do-texto” está sempre imerso no próprio texto, portanto dentro-
do-texto, chamando-se a atenção para a relação que se estabelece entre os 

urbanos que ocorrem após o 25 de Abril, sobretudo para Lisboa e Porto.
21  Bauman refere, por exemplo, que com a afi rmação do capitalismo de massas, as cidades arras-

tam consigo essa “inevitabilidade de uma adiada passagem, às vezes muito longa, de estranhos, 
e fazem o que podem para que a sua presença seja ‘meramente física’ e socialmente pouco 
diferente, e preferivelmente indistinguível da ausência, para cancelar, nivelar ou zerar, esvaziar 
as idiossincráticas subjetividades dos seus ‘passantes’” (Bauman, 2001: 119).

22  Sobre a relação de O’Neill com a cidade, veja-se ainda o seguinte comentário do autor numa 
entrevista a Eduarda Ferreira em 1983: “O citadino é um ser extremamente desinteressante, 
massifi cado, massifi cador. O citadino é uma chatice. O que não impede de estarmos sempre a 
pensar numa casinha no campo, para onde nos retiremos pelo menos no fi m de semana, longe 
desta balbúrdia. Viver na cidade pode ser muito mais cómodo, mas é também nocivo. Uma 
agressão permanente” (O’Neill apud Bom, 2003: 67).
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fenómenos sociais omitidos, isto é, marginalizados, os “fora-do-texto”, e as 
decisões políticas que os relegam para “fora-do-texto”, isto é para “dentro-
do-texto” mas ausentes dele, quadro analítico que explicita algumas das 
condições da estigmatização social, fenómeno que caracteriza a sociedade 
portuguesa neste período. Exemplo disso é, por exemplo, o caso dos imi-
grantes, como a seguir se descreve:

Apresentam os cabo-verdianos especial periculosidade, eles que não tive-
ram fatia, que eu saiba, do bolo das G-3? Serão, mesmo só com as navalhas, 
de ‘temperamento’ que justifi que pôr-se a população (branca) de sobreaviso 
contra eles? Antes de se admitir que tais perguntas surjam, deverá pensar-se 
no que se tem feito aos cabo-verdianos, essa mão de obra barata que vem ser-
vindo para varrer as nossas ruas, construir os nossos prédios, cozinhar as nos-
sas comidas, mudar as fraldas (‘é amorosa’) aos nossos pimpolhos, deixar-se 
linchar por nós… (O’Neill, 2008 [1976]: 148).

Nesta linha, O’Neill denuncia ainda a exclusão social da população 
envelhecida – afi rmando-se “ao lado dos velhos, no limiar deles” (O’Neill, 
2008 [1976]: 155) –, fenómeno que se relaciona com o agravamento do 
índice de envelhecimento demográfi co que, conforme Joaquim Vieira, terá 
duplicado em Portugal entre os anos 70 e 90, e cujas repercussões sociais 
são tão permanentes e profundas quanto invisibilizadas. Esta situação é 
tanto mais agravada quanto o facto do novo sistema político e social não 
conseguir dar resposta a estes reformados que, não chegando “a receber 
benefícios da onda de progressos que invade Portugal”, se tornam uma pre-
sença “cada vez mais assídua na paisagem urbana, tradicional ou desenvol-
vida” (Vieira, 2000: 102-3). É sobre esta situação paradoxal do excluído que 
O’Neill refl ete, e nomeadamente sobre a forma como se procura subtrair à 
paisagem urbana aquilo que o seu tecido social e económico drasticamente 
lhe impõe. Mais do que isso, pondera-se a condição do excluído como 
ausência não-ausente na paisagem irreal de um país alheio às contradições 
sociais estruturantes que o vão defi nindo. Centrando-se pois nas contra-
dições de marginalização do marginalizado, o autor retrata estas margens 
como fenómenos de exclusão autocontida contida na ausência das próprias 
cidades: 

Velhos, reformados, desempregados, simples desocupados, dão, lá como 
podem, à dobradiça e vêm ajudar a fazer de Lisboa um jardim, como pede, 
tão oportunamente, a Câmara, a quem gira só ou acompanhado. A ajuda que 
pessoalmente dou a essa iniciativa, enquanto não entro, também eu, a ‘fazer 
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jardim’, é levar o meu pai, todas as tardes, ao que fi ca mais perto de casa. A 
minha mulher, a Hortênsia, vai, depois, buscá-lo. O que acontece é que, às 
vezes, se esquece dele. Trazido por alguém, o velho chega, já frio, ao nosso lar 
e tristemente desabafa: / – No tempo em que a Câmara pedia que puséssemos 
sardinheiras à janela era melhor. Não tínhamos de sair de casa… É um ingrato, 
para não dizer é um municípede dos reles! [comentário a uma fotografi a de 
Alberto Peixoto, onde se retrata um conjunto de idosos sentados num banco 
do jardim] (O’Neill, 2008 [1980]: 188).

De facto, apesar das substanciais melhorias da qualidade de vida dos 
portugueses que se verifi cam sobretudo a seguir à integração europeia, em 
1986, observa-se neste período, embora à margem, um agravamento subs-
tancial da precariedade e das condições de vida de uma grande parte da 
população portuguesa[23], realidade em que se inclui a situação dos idosos, 
dos desempregados, dos imigrantes mas não só, e que o autor denuncia e 
identifi ca continuamente nas suas crónicas, traçando uma análise de pen-
dor sociológico que procura conjugar as causas e as consequências deste 
fenómeno com a emergência dessa “sociedade da abundância”[24] na qual 
tudo “se vende, tudo se compra. Até a pobreza” (O’Neill apud Bom, 2003: 
68), como nota. Pois que, em abundância, observa Baudrillard, “quanto 
mais se produz, mais se sublinha, no próprio seio da profusão, o afasta-
mento irremediável do termo fi nal que seria a abundância – defi nida como 
o equilíbrio da produção humana e das fi nalidades humanas” (Baudrillard, 
1991: 66). O’Neill comenta assim a aporia deste fenómeno:

O que me revolta mais é, efetivamente – é um lugar-comum dizer isto – 
mas … é saber que há milhões de pessoas que morrem, todos os anos, de fome, 
enquanto uma parte do mundo, bem pequena, por sinal, frequenta os grandes 
centros civilizacionais, vai a concertos, enfi m, faz um teor de vida como se a 
esmagadora maioria não existisse. Isso é para mim o grande escândalo. Não 
sei se posso dizer deste século, mas enfi m…destas décadas, últimas do século. 
É realmente um escândalo e é uma imprevidência, como toda a gente sabe, 

23  Conforme João Medina, “o desemprego conheceu um preocupante agravamento, não só devido 
à crise económica, como porque se reduziram drasticamente os fl uxos de emigração, porque 
regressaram a Portugal mais de seis centenas de milhares de refugiados das ex-colónias e porque 
se fez a desmobilização de mais de uma centena de milhares de soldados” (Medina, n.d.:. 278). 
António Barreto  acrescenta que esta situação foi o resultado de uma “economia ‘informal’”, e 
que se caracterizou pela “marginalidade e pela ‘exclusão’, onde são numerosos os desemprega-
dos e subempregados, os que vivem de expedientes e em condições de precariedade” (Barreto, 
1995: 851).

24  “Sociedade da abundância” é um conceito formulado e proposto por Marshall Sahlins, em Le 
temps modernes (1968).
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não é? Porque deixar morrer assim…porque é mesmo deixar morrer! Deixar 
morrer, assim, pessoas, no fundo, é estúpido, não é? Para além de ser maldoso, 
é estúpido! (O’Neill apud Bom, 2003: 39).

O equilíbrio a que se refere Baudrillard é assim subvertido pelas pró-
prias condições da abundância que colocam, lado a lado, essa “gente de 
nariz mergulhado em caixotes ou lixeiras” e essa “outra, perfeitamente indi-
ferente a quem passa” (O’Neill, 2004 [1985]: 103), já vez que “o sistema 
só se aguenta por meio da produção da riqueza e da pobreza, de idêntico 
número de insatisfações e de satisfações, de prejuízos e de ‘progressos’”, já 
que a “sua única lógica é sobreviver e, neste sentido (…) manter a sociedade 
humana sobre suporte em falso e em perpétuo ‘defi cit’” (Baudrillard, 1991: 
54). O confronto com esta aporia, em que o seu olhar de cronista se fi xa 
continuamente, defi ne os termos da sua refl exão social crítica, analisando 
estas margens como refl exo e refl uxo de um projeto político desajustado da 
complexidade e especifi cidade das condições económicas, políticas, sociais 
e culturais de uma sociedade em mudança, como explica:

Eu acredito (e nem era preciso que eu acreditasse) que a fome é, antes 
de tudo, um problema político. E desta convicção ninguém me tira enquanto 
me restar alguma capacidade de compreensão do mundo onde estou inserido. 
Numa sociedade onde podem coexistir o supérfl uo e a falta do essencial, algo 
se encontra politicamente errado (O’Neill, 2004 [1985]: 104).

O autor deteta assim na “carnavalização da política”[25] (Santos, 1994: 
62), a que se refere Santos, no bipartidarismo político e na emergência dos 
novos padrões de democracia mediática da política-espetáculo, as prin-
cipais causas da desestruturação do projeto democrático, tese que desen-
volve em algumas das suas crónicas, entre elas, “Os bois que digam os seus 
nomes”, “Perseguidor & perseguido”, ambas de 1974, e em “Para logo depois 
das eleições”, de 1983, de que se transcrevem alguns excertos exemplifi ca-
tivos: 

Quem ‘demite’, ‘nomeia’, ‘exautora’, ‘desloca’ com a mesma sem-vergonha 
com que ontem, quer dizer, outrora, aceitava ou apoiava os factos consumados 
do fascismo, mesmo quando este já só era o fascismo conservado em família? 

25  Explica Sousa Santos, a “carnavalização da política” é o produto de uma “assimilação mimé-
tica de padrões de atuação dos Estados e das sociedades políticas (em sentido gramsciano) dos 
países centrais, sem que os agentes políticos interiorizem nas orientações operacionais da ação 
política e os convertam em práticas políticas coerentes e duradouras” (Santos, 1994: 62).
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/ Quem se afl igia tanto com a falta de liberdade a Leste e nunca se preocupou 
(nem um isto) com a privação dela a Oeste? (…) Quem é quem? / Quem foi 
quem? (…) É singular que, em muitos casos, os rufi as de ontem, quer dizer, de 
outrora, acabem, objetivamente, por ombrear com os bem-educados de hoje. 
/ Entretanto, a democracia, como no jogo de avião, vai ser a patela que, ao pé-
coxinho, é biqueirada de casa em casa, até se fazer todo o avião. E cremos que 
ele se há-de fazer! (O’Neill, 2008 [1974]: 122).

Está a evaporar-se o acordo que tacitamente vigorava entre o perseguidor 
e o seu perseguido. Nem um nem outro guardam as distâncias e, assim, ou o 
perseguido se adianta, obrigando o perseguidor a esfalfar-se todo para retomar 
a perseguição à distância considerada, em tais usos e costumes, a regulamentar, 
ou o perseguidor acelera em direção ao perseguido, levando este, pobre vítima 
ofendida naquilo que julga ser o seu estatuto, a pisgar-se com mais presteza. 
(…) Perseguidor e perseguido tornaram-se indispensáveis um ao outro e são 
eles que, afi nal, afeiçoam para nós esta espécie de bipartidarismo em que nos 
embalamos vida fora (O’Neill, 2004 [1974]: 212-3). 

Eles movimentam-se, para começar (…) com aquela lubricidade que 
patenteavam, resfolegando, as antigas locomotivas a vapor, oleadas de fresco, 
passadas a desperdício em tudo o que, metal, podia rebrilhar. (…) De grandes 
carros pretos saem membros (…), sobem escadarias, entram em salões, apre-
sentam credenciais ou, compenetrados, esperam ouvir os seus nomes para, 
então, dizerem a fórmula, se inclinarem e assinarem o termo, o lavrado ou lá o 
que é (O’Neill, 2008 [1983]: 195). 

A par das contradições do poder político, O’Neill analisa, relacionando, 
as contradições de uma imprensa “libertada e, em muitos casos, saneada” 
(O’Neill, 2008 [1974]: 117), portanto acrítica e cúmplice desta passividade 
generalizada, acusando-a especifi camente de verbosismo, “curto alcance” 
(O’Neill, 2004 [1985]: 91) e nepotismo, como se lê:

É costume os adjetivos acorrerem em parelha aos bicos das penas de mui-
tos dos plumitivos cá da Comarca. (…) Na retentiva das gentes, deles que fi ca? 
(…). O plumitivo-empresário terá de passar a saber o que pega ou não pega, 
mesmo que as suas escolhas sejam só para o ‘bom público’ dos teatrinhos da 
Comarca. Não é o tablado que faz o bailarino, é o tacão… Mas um elenco, 
poético ou parapoético, fi ca feito. Saiu da leitura fl anada de uns trinta jornais e 
revistas do nosso comarcão de tempo (O’Neill, 2004 [1976]: 199-200).

Diacritica 25-3_Literatura 1.indb   19Diacritica 25-3_Literatura 1.indb   19 11-01-2012   14:49:5911-01-2012   14:49:59



192 SANDRA GUERREIRO DIAS

Apesar da liberdade de imprensa recém-conquistada e perante o desafi o 
que o fi m da censura[26] e a conquista das liberdades cívicas constituíam para 
a imprensa enquanto promessa de uma “autêntica esfera pública, assente 
num diálogo cultural em profundidade capaz de articular, com sufi ciente 
ímpeto e coesão, o desejo do novo protagonizado pelos atores individuais 
e coletivos” (Ribeiro, 1986: 13-4), a verdade é que esta transição não signi-
fi cou a alteração efetiva das condições de refl exão crítica, por parte destes 
intervenientes, dos processos e transformações em curso. Entre as prin-
cipais fragilidades deste novo jornalismo, além do “defi ciente tratamento 
da área internacional”, e da “reduzida capacidade investigativa” (Mesquita, 
1994: 387), como refere Mesquita, verifi ca-se de facto a “demissão instin-
tiva da função crítica” (Mesquita apud Cádima, 2001: 328) a que O’Neill se 
parece referir nas suas crónicas. Opinião corroborada por Cádima, que vai 
mais longe, afi rmando mesmo que, no imediato pós-25 de Abril, e de um 
ponto de vista formal, “as relações entre poder e media não diferiram muito 
das estabelecidas no salazarismo e no marcelismo” e que de “um modo mais 
ou menos provinciano e com maior ou menor dedicação e saber”, “os meca-
nismos protocolares e ofi ciosos na informação predominaram muito para 
além da madrugada libertadora” (Cádima, 2001: 321). 

Já Bernard da Costa, por seu turno, sustentava, nas polémicas crónicas 
publicadas no Expresso no imediato pós-Abril, que persistiam “formas de 
censura e autocensura na comunicação social; que se notava uma ausên-
cia de debate ideológico; que a lisonja e a subserviência provavelmente 
se mantinham; que os governantes continuavam a ser reverenciados nos 
media; e que continuava uma ‘memória do medo’” (apud Cádima, 2001: 
327). Insurgindo-se pois contra aquilo que genericamente se pode designar 
de ausência de função crítica dos meios de comunicação social no período 
pós-revolucionário, O’Neill assume a crítica desta imprensa, denunciando 
a ausência de um projeto de mediação social entre as graves contradições 
do programa político e os profundos problemas sociais que o país atraves-
sava que a estes meios caberia. Publicando pois nos próprios meios que 
critica, o autor procura assim transformar “as experiências dadas em expe-
riências compreendidas” (Chaui, 2006: 29), assumindo “as determinações 

26  A que O’Neill se refere do seguinte modo: “A Censura já não espreita por cima do nosso ombro. 
A zelosa estupidez que, há poucos meses ainda, me cortava, na frase, ‘o quiosque semelha um 
grande capacete colonial pousado no jardim’, a palavra colonial, deixou de desmanchar o traba-
lho e o prazer de cada um de nós. A mão reaprende a voar neste ‘céu de papel’. Aparentemente, 
pode ir até onde o fôlego a levar. Voando, verá” (O’Neill, 2008 [1974]: 104).
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para compreendê-las, criticá-las e ultrapassá-las” (Ibidem), como o próprio 
explicita:

Quando se trabalha com lixo tão limpo como este, bem acondicionado, já 
à nossa altura, é muito bom. O papel dos jornais que os outros leem vendo-o 
eu a peso. Governos tomam posse, óperas engrandecem São Carlos, guerras 
estoiram por toda a parte, portugueses mostram o que valem… Para mim, do 
papel o que me interessa é o peso. E a qualidade. Não há esquerda nem direita. 
Há papel [comentário a uma foto de Alberto Peixoto, onde se vê uma idosa a 
vasculhar no lixo] (O’Neill, 2008 [1980]: 191).

Perante assim um espaço público que se demite de “desempenhar a sua 
antiga função de lugar de encontro e diálogo sobre problemas privados e 
questões públicas”, no qual, observa Bauman, “os indivíduos estão a ser, 
gradual mas consistentemente, despidos da armadura protetora da cidada-
nia e expropriados das suas capacidades e interesses de cidadãos” (Bauman, 
2001: 50), e que, conforme O’Neill, “vive[m] presos a formas martelantes 
de vida (família, trabalho, consumo, cultura)”, o poeta pergunta-se: “como 
preservar o nosso desejo naquilo que tem de mais imperativo”, se é “através 
desse potente motor que nós, para nos salvarmos da rotina no que ela tem 
de mortal, poderemos avançar para mais liberdade?” (O’Neill, 2004 [1984]: 
186). 

É neste contexto pois que o seu tom crítico se dirige também a uma 
sociedade civil apática, descrente, imersa em contradições que a paralisam. 
A par das novas formas de sociabilidade efémeras e superfi ciais – resultado, 
por exemplo, do desvio da vivência coletiva para a descoberta da individu-
alidade, do culto desenfreado da imagem e do corpo, entre outras –, O’Neill 
critica a alheação coletiva, a despolitização crescente e o desinteresse pelas 
questões políticas e económicas, factos que se relacionam com o ceticismo 
generalizado provocado pela desestruturação social e política[27]. A passi-
vidade e o conformismo são assim descritos pelo poeta como esse “hábito 
incivil de se aguardar que alguém, primeiro, rompa o envergonhado e 

27  Observa João Medina: “Com efeito, este período constitucional, abrangendo as duas primeiras 
fases do período de transição, acabará por refl etir a predominância dos problemas conjunturais 
nas políticas económicas dos vários governos, que se revelaram incapazes de criar as condi-
ções e estabelecer os planos necessários às transformações estruturais da sociedade portuguesa” 
(Medina, n.d.: 282); veja-se ainda Cecília Barreira, que refere o seguinte: “a sociedade civil foi 
[então] adquirindo noções de individualismo, de personalização, e, como tal, as pessoas fecha-
ram-se progressivamente no seu próprio universo concêntrico de questionamentos afetivos e 
profi ssionais”, pelo que “a comunidade enquanto vivência coletiva e coletivista deixou de ter 
sentido, face a outras prioridades de apelo egocêntrico” (Barreira, 1994: 494).
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ignaro silêncio coletivo, antes de se promover ou ajudar a promover seja o 
que for” (O’Neill, 2004 [1976]: 252) –; ou ainda como excesso de culpabili-
zação, espécie de arma apontada ao contrário:

Em Portugal, nunca deixamos cair um objeto: ele é que nos escapa das 
mãos. E, claro, a culpa não é nossa. Aliás, neste país, vale tudo no jogo das rela-
ções entre as pessoas, menos ter culpa. Ou, melhor dizendo, da culpabilização 
fazemos nós uma arma. De um modo geral, podemos afi rmar que, dentre as 
várias maneiras de dividir a sociedade, uma delas é em culpados e não culpa-
dos. De quê, não se sabe bem. Pode nascer-se culpado sem que forçosamente 
se acredite no pecado original; é admissível que se morra sem culpa, apenas 
porque sim (O’Neill, 2008 [1983]: 197).

O’Neill critica também a mediocridade dos circuitos intelectuais lite-
rários, e sobretudo essa “surdez mental muito voluntariamente praticada” 
(O’Neill, 2008 [1983]: 198) – que Sousa Ribeiro designa de “lógica cultural e 
intelectual que se reconciliou com a lógica do sistema dominante” (Ribeiro, 
1986: 24) –, que deteta numa instituição literária viciada, inconsistente e 
acrítica:

Isto tem de sair de Portugal. (…) lutas feias, com insinuações torpes, 
com segredos canalhas murmurados ao ouvido dos adeptos sobre a nenhuma 
qualidade dos candidatos rivais. Já viram, com certeza, que estamos em litera-
tura, mais, que navegamos na fi cção. Listas de apoiantes circulam, os jornais 
ampliam-nas na sua repercussão, naquilo a que, por nostalgia ou ignorância, 
chamamos de tertúlias, as candidaturas são (ou eram) discutidas, sopesadas. E 
tudo, tudo sem qualquer esperança, porque já se sabe, não é?, que Portugal está 
fora das áreas culturais privilegiadas. E então, os Fernandos, os fernandocas 
dizem, para se consolar, ‘a minha pátria é a língua portuguesa’, tirada que sabe 
a manteiga aquecida comida em jejum (O’Neill, 2004 [1983]: 175).  

O autor interpela pois continuamente, ao longo destas crónicas (são 
vários os textos dedicados a este assunto), esta elite cultural ignara e pas-
siva, acusando-lhes a subversão dos ideais da “revolução cultural”, e cuja 
“hiperlucidez” e “cegueira iluminada” são responsáveis, conforme Santos, 
pela “invisibilidade do país” (Santos, 1993: 47); esta é também a elite que se 
acomodou “confortavelmente ao ‘fi m das utopias’”, disso fazendo “a suposta 
virtude de uma postura intelectual liberta de rigorosismos éticos” (Ribeiro, 
1986: 12) e que leva O’Neill a reclamar a urgência de uma contrarrevolução 
cultural: “Quando virás, revolução cultural, tu, a verdadeira (…)?” (O’Neill, 
2004 [1976]: 219).
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É pois em nome desta ‘revolução’, que é a um tempo cultural, social e 
política, que Alexandre O’Neill propõe uma análise sociológica da socie-
dade portuguesa pós-Abril centrada em quadros sociais em mudança que 
deteta num quotidiano retesado, denunciando nos contrastes, nos deta-
lhes e nas singularidades dos cenários que descreve o rompimento entre a 
sociedade civil e o projeto político e social em curso. O 25 de abril é assim 
representado nestas crónicas como “futuro [a] deixar de ser o que, afi nal, 
já não era” (O’Neill, 2008 [1974]: 94), espécie de realidade em suspenso 
que, antes de ser já não era, antecedida por uma qualquer esperança agora 
amargamente consentida: 

Sem pieguice, digo-lhe que sempre ‘sofri’ Portugal, tanto no sentido de não 
suportar (como todos nós, aliás), como no sentido de o amar-sem-esperança 
(como disse um parnasiano qualquer: amar sem esperança é o verdadeiro 
amor…). Eu tive a alegria de ver poemas meus completamente desatualiza-
dos depois do 25 de Abril. Mas, afi nal, não estavam nada desatualizados, não. 
Como se pode ver. Quer dizer – o que é um péssimo sinal relativamente à 
minha capacidade para vaticinar – que a realidade fez de mim, novamente, um 
poeta atual. Até o fantasma do tempo. Espero que isto um dia acabe e eu fi que 
desatualizado e para todo o sempre (O’Neill apud Bom, 2003: 73).

Testemunha desta amputação histórica e de um espaço social comum 
cada vez mais vazio das questões públicas, e face a uma “revolução cultural” 
contaminada pela lógica de interesses instrumentais e elitistas, transfor-
mada em instrumento de manipulação, O’Neill escreve crónicas. Porque é 
no escrever que desarruma e problematiza as contradições que o indignam, 
pois que escrever, como refere “será sempre … o deixar as coisas fora do 
sítio”, isto é, “desarrumar as coisas” (O’Neill apud Bom, 2003: 31), partici-
par, provocar, desacomodar. Publicando os seus textos nesses “jornais que 
os outros leem” (O’Neill, 2008 [1980]: 191) e que são ao mesmo tempo os 
jornais de uma imprensa onde os “Governos tomam posse”, e o lugar por 
excelência do agenciamento de enunciação coletivo, O’Neill critica a “idio-
tia & felicidade” (O’Neill, 2004 [1984]: 188) das elites dominantes e de um 
país aborrecido de si próprio, assim aludindo a um projeto social de “diálo-
gos falhados”, como explica nesta crónica:

Num momento em que tanto diálogo (até que enfi m!) se trava, não será 
pessimismo encetar diálogos…falhados? A conhecida conversa de surdos: – 
Vais à pesca? / – Não. Vou à pesca. / – Ah, pensava que ias à pesca…/ é um 
modelo do diálogo falhado, um paradigma da incomunicação perfeita, da sur-
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dez integral. Que podem comunicar, então, os diálogos falhados para além do 
seu próprio falhanço? O silêncio carregado de signifi cação de quem, por fi m, 
não quis responder, consciente de que a resposta, muito ironicamente, estava já 
contida na pergunta. / Enfi m, teorias… (O’Neill, 2008 [1974]: 106).

Perguntas que coloca a partir das contradições que denuncia, que 
implica no diálogo que propõe e que ele próprio realiza e empreende a par-
tir do quotidiano que é o seu e o dos outros, o de todos, lugar onde reside 
afi nal a vitalidade da política democrática, como explica Dahlgren: “the loo-
seness, open-endedness of everyday talk, its creativity, potential for empa-
thy and aff ective elements are indispensable for the vitality of democratic 
politics” (Dahlgren, 2006: 279). Em Alexandre O’Neill, esta “preocupação 
de inventariar” o quotidiano de todos os dias e a “carestia da vida [que] (…) 
nos morde cada vez mais abaixo” (O’Neill, 2008 [1976]: 166), constitui o 
exercício de vitalidade democrática que “põe em movimento a (…) [sua] 
mão de cronista” (O’Neill, 2008 [1974]: 102) e portanto de assim exercer 
esse lugar vivencial da escrita que procura se não subverter, compreender 
o absurdo, o perverso, o injusto. É a “luz ao fundo do túnel” (O’Neill, 2004 
[1984]: 190) ou “uma possibilidade” (Ibidem), entre tantas, de decifrar a 
crueldade e expô-la às suas próprias fraquezas, como tão singularmente 
explica: 

Pegar bruscamente numa coisa e despromovê-la ou promovê-la à sua pró-
pria fragilidade, dar ao ridículo uma cor nobre, são normalmente, movimentos 
pouco usuais e que se revestem de uma certa graça ou desgraça. Daí que a 
mim se colem conceitos como irreverência e brincadeira. Mas por detrás dessa 
irreverência ou dessa brincadeira, perfi lam-se às vezes coisas bastante sérias 
(O’Neill apud Bom, 2003: 76).

Em Politics of Fear, Frank Furedi lembra que o pensamento histórico, 
isto é, que se debruça sobre as suas circunstâncias, constitui uma processo 
de consciência orientada para a transformação da condição social e por-
tanto de relembrar todas as disposições humanas como transitórias e sus-
cetíveis de mudança, mudança esta que opera através da forma como se 
negoceiam os desafi os do quotidiano e do dia a dia (Furedi, 2005: 90-1). É 
a esta negociação transformativa que estas crónicas aludem no modo como 
consignam o pensamento interpretativo e interpelativo destes fenómenos 
de mudança, espaço no qual O’Neill ensaia o agenciamento de uma partici-
pação cívica crítica de base histórica, política e artística que contribui para 
pensar as (in)defi nições do espaço público comum.
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MITO E IDEOLOGÍA EN LA FIGURA DECIMONÓNICA 
DEL MARISCAL PERO PARDO. LITERATURA POPULAR 
E IMAGINERÍA CULTA A TRAVÉS DE UN PROYECTO 
ARTICULADO EN LA EDUCACIÓN LITERARIA
MITO E IDEOLOGIA NA FIGURA DECIMONÓNICA 
DO MARECHAL PERO PARDO. LITERATURA POPULAR 
E IMAGÍSTICA CULTA ATRAVÉS DE UM PROJETO 
ARTICULADO NA EDUCAÇÃO LITERÁRIA

Xulio Pardo de Neyra
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Tras su asesinato, el 14 de diciembre de 1483, la fi gura de Pero Pardo de Zela, maris-
cal de los ejércitos de los reyes de Castilla, sirvió para construir uno de los espacios 
simbólicos más relevantes en la tradición oral del país en que había vivido. Ins-
tado por los propios ecos de esta tradición popular, el historiador ferrolano Benito 
Vicetto decidió afrontar la edifi cación de un nuevo mariscal, un mariscal especial-
mente dirigido hacia un espacio capaz de poder destacar los intereses ideológicos 
que él mismo había decidido poner a andar: los del Regionalismo gallego. De esta 
forma, por lo tanto, Pero Pardo se convierte – travistiéndose en señor de vasallos y 
caballero robador – en uno de los mártires de una Galiza que deseaba su libertad 
pese al espíritu imperialista que brillaba en el programa  de la monarquía trastama-
rista de Isabel y Fernando, reyes de Castilla y Aragón, empeñados en hacerse con 
la propiedad de la mayor parte de territorios ibéricos que pudiesen y, por consi-
guiente, valiéndose de la hacía poco inaugurada mitología del viejo reino perdido 
de los ‘caudillos godos’. A partir de este momento, Pero Pardo devino en una de 
las fi guras con mayor fuerza de una nación que se llamaba a su liberación, en un 
mesías caballeresco protagonista de una esperada redención.

Palabras-clave: Literatura Gallega; Didáctica de la Literatura; Literatura de Tradi-
ción Oral; Ideología literaria; pardozelianismo literario.

* Universidade da Coruña, Departamento de Didácticas Específi cas, A Coruña (Galiza).
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Aft er his murder on December 14, 1483, the fi gure of Pero Pardo de Zela, Marshal 
of the armies of the kings of Castile, helped to build one of the most important 
symbolic spaces in the oral tradition of the country in which he lived. Urged by the 
echoes of this popular tradition, the ferrolan historian Benito Vicetto decided to 
undertake the construction of a new Marshall, a Marshall especially directed into 
a space able to highlight the ideological interests he had decided to put forward: 
those of the Galician regionalism. Th erefore, Pero Pardo – masked as lord of vassals 
and robber knight – became one of the martyrs of a Galicia whishing its freedom 
despite the imperialist spirit that shone on the agenda of the trastamarist monarchy 
of Isabel and Fernando, kings of Castile and Aragon, determined to gain ownership 
of most Iberian territories, therefore using the recent mythology of the old lost 
kingdom of the ‘Goths leaders’. From this moment on, Pero Pardo became one of 
the most powerful fi gures of a nation which called for its own release, a chivalrous 
messiah, protagonist of an awaited redemption.

Keywords: Galician Literature; Didactic of Literature; Oral Tradition Literature; 
Literary Ideology; Literary Pardozelianism. 

Depois de seu assassinato, a 14 de dezembro de 1483, a fi gura de Pero Pardo de 
Zela, marechal dos exércitos dos reis de Castela, serviu para construir um dos 
espaços simbólicos mais relevantes na tradição oral do país em que tinha vivido. 
Instado pelos próprios ecos desta tradição popular, o historiador ferrolano Benito 
Vicetto decidiu empreender a tarefa de instituição de um novo marechal, um mare-
chal especialmente dirigido para um espaço capaz de poder destacar os interesses 
ideológicos que ele mesmo tinha decidido pôr em marcha: os do Regionalismo 
galego. Desta forma, portanto, Pero Pardo converte-se – travestindo-se em senhor 
de vassalos e cavaleiro ladrão – num dos mártires de uma Galiza que desejava sua 
liberdade pese ao espírito imperialista que brilhava no programa da monarquia 
trastamarista de Isabel e Fernando, reis de Castela e Aragão, empenhados na expug-
nação da propriedade da maior parte de territórios ibéricos que pudessem, e por-
tanto, valendo-se da recentemente instituída mitologia do velho reino perdido dos 
‘caudilhos godos’. A partir deste momento, Pero Pardo transformou-se numa das 
fi guras com maior força de uma nação que clamava pela libertação, num Messias 
cavaleiresco, protagonista de uma esperada redenção. 

Palavras-chave: Literatura Galega, Didáctica da Literatura, Literatura de Tradição 
Oral, Ideologia literária, pardozelianismo literário.
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Debemos a Félix Álvarez Villaamil [1], que además de ser valadourano 
– hecho por el que su exposición a la tradición mariscaliana era mucho 
mayor – en su familia también se conservaba buena parte de la leyenda de 
un militar repleto de gloria según una fi delidad practicada hacia el bando 
monárquico legitimista, el de la princesa Juana de Castilla; la imagen por 
la que Vicetto enarboló la bandera del héroe consciente con su territorio, 
luchador contra la iniquidad y, por eso, objeto de la más abyecta de las 
traiciones. Nuevamente gracias a las referencias familiares conservadas en 
las manos de sus descendientes – ahora a través del interés de Fernando de 
Saavedra Ribadeneyra de Taboi, que reprodujo la Relazón da carta xecuto-
ria – es cómo conocemos los nombres de los “traidores”, es cómo la tradi-
ción de Galiza sabe mantener viva la nómina y las procedencias de quienes 
vendieron al mariscal y a su casa. Dejemos hablar a Vicetto, pero por boca 
de Álvarez Villaamil:

1  El jurisconsulto Félix Álvarez Villaamil (1818-1881), hijo de asturiano y de la lourencesa Ángela 
del Casal Belderraín, era nieto materno de Gertrudis de Belderraín Ponze de León, también 
nieta materna, a su vez, del ortigueirano Julián Piñeyro Ponze de León y Teixeyro, procedente 
de los Saavedras de Taboi, los Pargas de Guitiriz – a través de los Adornas u Ousás, una de sus 
ramas descendientes – , los Teixeyros lucenses, los Montixos de Neda y los Ponzes de León del 
pazo de Brandaliz en tierras de Ortigueira, un edifi cio palaciano que inspiró a la Elena Quiroga 
de La sangre y al Alberto Insúa de El triunfo. Precisamente por estos Ponzes de León, Álvarez 
Villaamil descendía del sargento mayor de Ortigueira y Viveiro a comienzos del siglo XVII 
Fernando Ponze de León Rubiños y Pardo de Lago – hijo de Gaspar Ponze de León, alcalde de 
la fortaleza de Moeche y merino y montero mayor de Cedeira, y nieto paterno de Pedro Ponze 
de León y de Catalina Pardo de Lama – y de Juana Pardo de Zela, que venía siendo tía-segunda 
de su esposo. Éstos fueron los bisabuelos de Julián Piñeyro. Juana, por su parte, era hija del 
también sargento mayor de los referidos lugares Bartolomé Pardo de Zela y de Aldonza Pardo 
de Zela y Lama, hermana de Catalina Pardo de Lama y ambas vástagos del primer propietario 
de la torre de Sanfi z en Sta. Mª de Mogor (Mañón), Johan Nuñez Pardo de Lama, que falleció 
en 1587. Este caballero era hijo de Rui Sanchez da Lama, III cabeza del mayorazgo de la torre y 
lugar de A Lama en S. Cristovo d’As Ribeiras do Sor, así como de Catarina Nuñez Pardo de Zela 
Parga, con la que se casó, ya viudo de Urraca Fernandez, en 1509. Ambos, Rui y Catarina, son 
también décimos-abuelos de la condesa Emilia Pardo Bazán. Rui, que testó en 1568 y vivió más 
de ochenta años, era hijo del propietario de la torre de Lama y de Ines Lopez Teixeyro Ossorio 
y Serantes, mientras que Catarina lo era de Pero Tenreyro do Belote y de Violante Nuñez Pardo 
de Zela, a quien habían procreado Fernando do Lago Pardo de Zela y Parga – heredero de 
Fernan Ares de Parga y de Sancha Nuñez Pardo de Zela, sus padres, señores de la casa y coto 
de Baltar en Narón – y Violante Nuñez de Zela, ésta una de las hijas de Johan Nuñez Pardo de 
Zela o vello y de Tereixa Rodriguez padres del mariscal Pero Pardo. Por esta presencia de Pardos 
de Zela en los territorios próximos a los míticos Farallóns ortigueiranos, el mariscal reclutaba 
entre sus vasallos más llegados gentes procedentes del condado de Sta. Marta y las tierras de O 
Sor.
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envalentonado el mariscal [...] salió con los souyos de la fortaleza, dejandola 
entregada à veinte y dos criados; pero correspondieron tan mal estos hombres á 
la confi anza que de ellos hiciera su amo, que la vendieron á sus enemigos.”

“Por fortuna se conservaron la naturaleza y nombres de los traidores en 
una relacion, escrita por entonces, y publicada en lengua gallega [...] Consta, 
pues, de esta relacion que los espuestos criados fueron: Juan Garcia Transfor-
nelos, y Alonso Alvariño, de las puentes de Garcia Rodriguez; – Pedro Lopez, 
de Vicedo; – Alfonso de Santa Mariña y Alonso Barba, das Negradas de Sor; 
– Gomez de Maurelle, Roy de Mera, Marcos de Canada, Pedro Merlon, Juan 
Bermuz, Roy Bermuz y Justo Bermuz, del condado de Santa Marta; – Juan 
das Mangas del concejo de Vivero; – Fernando Juncal, da Lama de Momán; – 
Gonzalo Juncal, de junto á Meira; – Roy Cofano, Pedro Valadouso, Fernando 
Fondaya, Juan Martiz do Vacoy, Fernando Viladalle, un tal Cirico y Rapatús 
Sonambas, de Baro, en Asturias; – y por fi n una tal Elvira de la parroquia de 
Muras.” (cfr. Vicetto, 1872: 191) [2]

Debemos, además, al valadourano la fi jación de los ‘cuentos’ – así los 
denominaba él, mientras para Vicetto el asunto de las condenas de los veci-
nos de A Terrachá do Valadouro era algo fuera de cualquier fabulación, por 
tanto perteneciendo al espacio de lo real (cfr. Vicetto, 1872: 195, n. 1) – que 
la tradición recreó sobre el devenir de los últimos momentos de Pero Pardo. 
A través de ellos es cómo, en realidad, se fi ja la energía de la conciencia 

2  Se trata de una nómina que, según comprobamos por las copias de la Relazón y las del texto de 
Domingo Vidal, queda establecida en la siguiente nómina: Fernan Garcia Tafornelos, oriundo 
de As Pontes; Pero Lopez, natural de O Vicedo, concretamente al lado de Aldea de Riba; Afonso 
de Santamariña, de As Negradas do Sor; Afonso Alvariño, también nacido en As Pontes; Gomez 
de Mourelle [“Maurolle”, “Mourele”], Rui de Mera, Marcos da Canada, Pero de Merlon, Johan 
Vermuz, Roi Vermuz y Justo Vermuz, éstos siete procedentes de Sta. Marta, más en concreto 
del lugar de As Trameras; Afonso Barba, nacido en As Grañas do Sor [“Granas do Iol”]; Johan 
das Mangas, del concejo de Viveiro; Fernan do Xuncal [“Guncal”], nacido al lado de A Lama 
do Momán; Roi Cofano, de O Valadouro; Pero do Valadouro [“Valedouro”], Fernan Fondaia 
[“Fondaya”, “Pondaya”], Johan Martiz, de Bacoi; Fernan de Viloalle [“Biladelle”, “Vilavalle”, 
“Villao Alle”], un hombre llamado Carico [“Carrizo”] y otro Rapatus Sonambas – es de suponer 
que ambos son motes – , los dos naturales de Vares [“naturás do Baro na Sturias”]; Gonzalo do 
Xuncal [“Iuncal”], nacido en Albán, cerca del monasterio de Meira, y Elvira de Muras [“Eléixa 
de Muras”], natural de la feligresía homónima. Además de la prohibición de actuar como testi-
gos en juicio, “toudos, e seos descendentes pagan na casa sinás da sua traeçon, con vn vellon de 
laa, e dois capois por fumes” (cfr. Álvarez Blázquez, 1965: 358; Filgueira Valverde, 1966: 75-76; 
Ypues sehadado noticia ... s.d., circa s. XVIII e s.d., circa 1803: 4-5). Con todo, al respecto de 
éste último extremo, según ha señalado Álvarez Villaamil, el hecho de la imposibilidad de la 
actuación como testigos judiciales más bien refi ere una noticia sin fundamento, por tanto irreal, 
en primer lugar porque se trata de una “pena que no tiene conexion con el delito; porque jamàs 
la tuvieron la traicion y la falsedad”, y en segundo porque no tiene sentido que los de As Pontes, 
O Vicedo, Sor, el condado de Sta. Marta y otros lugares “no fuesen comprendidos en la misma 
condenatoria” (cfr. Vicetto, 1872: 194).
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colectiva que desdobla a un hombre mítico sobresaliente para la imaginería 
de los países de la Galiza del N. Según ésta, por ello, la fi gura del militar 
lucense asesinado tras una condena fruto de un proceso judicial susten-
tado en una actitud por rebelión, se redignifi ca por medio de la historia de 
un hombre objeto de una campaña orquestada por la envidia y el rencor 
hidalgos, especialmente los mantenidos por la esfera clerical mindoniense, 
que es presentado con los colores de la inocencia. Pese a que, como anotó 
Villa-amil y Castro, “dióse sentencia que declara que [el mariscal] murió 
por cruel é poderoso” (cfr. Vicetto, 1872: 194, n. 1), la tradición, dice Álvarez 
Villaamil, sanciona cómo:

el Mariscal fué indultado por los reyes, y [...] sus enemigos salieron al encuen-
tro al correo, y cerca del puente de los Ruzos, extramuros de la ciudad [de 
Mondoñedo] y sitio de Pasatempo, lo entretuvieron con preguntas y otras con-
versaciones mientras ajusticiaban al indultado. Para ser cierto este hecho, era 
preciso que el correo fuese cómplice y no engañado segun se asegura; porque 
el que lleva comisiones de esta especie recibe órden terminante de ganar horas 
y no pararse con nadie [3]. También afi rma que Pedro Mirauda [sic] y Pedro 
Bolaño, luego que supieron la prision de su primo, concibieron el proyecto 
de sacarlo á la fuerza de la prision; y que bajando con su gente á la ciudad, y 
llegando â ella, momentos despues de la ejecucion, se incomodaron tanto al 
ver frustrada su empresa, que trataron de matar al Alcalde mayor, y que éste 

3  Es propiamente a José Villa-amil y Castro – que explícitamente reconocía “conozco muy deta-
lladamente la vida del mariscal” (cfr. Villa-amil y Castro, 1888) – a quien debemos la imagen 
de una Isabel de Castro que, tras lograr la fi rma del indulto de manos de la reina, su prima, en 
Valladolid, corre a Galiza para impedir que se cumpliese la condena impuesta a su esposo. Con 
todo, son unos sacerdotes enviados por el obispo los que, en los extramuros de Mondoñedo, 
en A Ponte dos Ruzos del lugar de O Pasatempo, detienen el carruaje de la esposa del mariscal 
para tratar de ejecutar la sentencia. Incluso en la imaginería colectiva actual de los y las mindo-
nienses, el puente en que la tradición coloca a Isabel entretenida por los curas recibe tal nombre 
porque en ella fue dónde se le hizo pasar el tiempo a la mujer de un hombre que no había sido 
traidor y, por lo tanto, no debía de ser asesinado. Así, según recoge Villa-amil:

cuéntase que doña Isabel alcanzado el perdon que apetecia, pónese precipitadamente 
camino para impedir la ejecucion de los nobles reos; pero sospechandolo su enemigo 
el obispo don Fadrique, manda activar su venganza (que mas era venganza que castigo, 
cuando asi atropellaba por la clemencia de los reyes); mas no la activó tanto que no 
avistase la ciudad la desdichada señora en los momentos de salir para el suplicio su 
esposo é hijos”.
“En el primer lugar que hay à la salida de los arrabales de Mondoñedo por el camino de 
Castilla, enviados del obispo y Señor de Mondoñedo, y aun de carácter sacerdotal, salie-
ron à antretener à la doña Isabel, y à hacerla pasar tiempo, mientras las cabezas de los ya 
indultados eran desprendidas del tronco por la cuchilla del verdugo. Hoy conserva aun 
este lugar dos memorias de aquel suceso, UNA CRUZ, y el nombre de PASATIEMPO” 
(cfr. Vicetto, 1872: 195, n. 2).
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escapandose hacia la costa, y embarcado ya para salvarse, fué tan poco feliz 
que estando la mar en calma, sin salir aun de la vista del puerto, y de la de sus 
persiguidores, se hundió la nave con él y los que le conducian [4] [...] Tampoco 
omitiremos la noticia de que cortada la cabeza de Pedro Pardo rodó por si 
misma, y atravesando el tablado, la plaza y el àtrio, se metió en la catedral reci-
tando en alta voz el credo (cfr. Vicetto, 1872: 195-197).

Con todo, “esta fué una simple invencion del clero, no del pueblo, para 
hacer ver que el mariscal muriera arrepentido de atentar á los bienes de 
la iglesia” (Vicetto, 1872: 197, n. 1). Así las cosas, como sigue señalando 
Vicetto, “alguna vez el pueblo habia de poetizar ó santifi car á una víctima 
del clero, valiendose de las mismas milagrerias estupeudas [sic] con que 
este le habia educado desde muy antiguo” (Vicetto, 1872: 196, n. 2) [5]; por 
lo que, en defi nitiva:

lo cierto es que e mariscal fué asesinado inocentemente por sus enemigos, – 
pues, como dice la tradicion en su lenguage poéticamente espresivo respeto á 
los que le vendieron en el Valle de Oro:

4  El mismo Álvarez Villaamil no quiere dar por buena esta noticia, pues ni Pero de Miranda ni 
Pero de Bolaño eran capaces de desarrollar ningún tipo de envidia hacia alguien que no había 
participado en la causa ni en el aprisionamiento de su pariente y suegro el mariscal Pardo de 
Zela. Rápidamente ofrece el periplo narrado por Revellón, que destacó que estando Mondo-
ñedo sin merino y temiendo un levantamiento de los dos Peros – el Miranda y el Bolaño – , 
Chinchilla apuró la ejecución del militar lucense, “sin darle tiempo à preparar sus decargos y 
defensas, ni permitirle la disposicion de su última voluntad” (cfr. Vicetto, 1872: 196, n. 1), lo cual, 
sin duda, todavía daba mucho más dramatismo al cuento  mariscaliano.

5  En este mismo espacio debemos incluir el recurso del hijo muerto, que asimismo viene a dotar 
de un dramatismo aún más grande que el anteriormente señalado a la historia del aprisiona-
miento y asesinato del noble lucense. Por ello concluye Vicetto:

cuantos escribieron à cerca del mariscal, asi como las diferentes tradiciones que vibran 
aun de él en el norte de Galicia, todos y todas están conformes en su entereza al inclinar 
la noble frente en el cadalso, sufriendo dos muertes à la vez con heroismo: la suya, y la 
de ver agarrotar al lado á su hijo, jóven de 22 años [...] resulta determinadamente que 
asi su inocentisimo hijo como él fueron mártires de la teocracia; de aquella teocracia 
mucho mas soberbia, cruel y dilapidadora de bienes estraños que soñó serlo jamás el 
desdichado noble gallego. Los dos crímenes que se arrojan sobre su memoria, fueron 
los bienes del obispado mindoniense que él disfrutó y su bandera levantada por doña 
Juana: lo primero no era crímen, puesto que los disfrutaba por donacion pública de un 
prelado, cuya familia (los Castros) hacia mas de un siglo que los poseía en propiedad; – y 
lo segundo menos, porque la legítima heredera del trono no era Isabel hermana de Enri-
que III de Galicia, era la princesa doña Juana, la única hija que tuvo este rey, y la cual 
casada con Alfonso V entrañaba en su bandera ó causa la unión de España y Portugal 
(Vicetto, 1872: 204-205).
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Eles quedan por tredores
é seu amo po leal,
pois os reis á seua fi lla
seuas terras mandan dar (Vicetto, 1872: 197, n. 2).

El mismo Álvarez Villaamil explica que:

estos cuentos tradicionales demuestran únicamente que el Mariscal Pedro 
Pardo tenia muchos amigos y partidarios, los cuales queriendo hacerlo pasar á 
la posteridad como un mártir, confundieron la verdad histórica con relaciones 
milagrosas, y coincidencias raras é inverosímiles (Vicetto, 1872: 197-198).

“Su gran crimen para ciertas gentes, fuè el haberse colocado frente á 
frente del clero. Ni mas ni menos”, Vicetto dixit (Vicetto, 1872: 198, n. 1). Por 
ello juzga, con Villa-amil y Revellón, cómo la intromisión mariscaliana en 
los bienes de la mitra mindoniense no había sido tal – sino una concesión 
del obispo Pero, descendiente del pertiguero compostelano Pero Fernandez 
o da guerra, quien se había apropiado de la encomienda de Mondoñedo en 
tiempos de Juan I, y en cuyo nombre la disfrutaba Johan Nuñez Pardo; de 
ahí que quisiese, para mayor seguridad y alianza, dar en casamiento, como 
por entonces se decía, a su sobrina Isabel al hijo del encomendero, hacién-
dolo además nuevo encomendero – , aunque si a eso sumamos la proyec-
ción levantisca que, especialmente hacia los reyes Isabel y Fernando, decidió 
exhibir, las causas de su muerte aparecen ya nítidamente trazadas. Pues “si 
solo hubiera hecho lo primero, los tribunales de la iglesia lo hubieran juz-
gado; y estos arreglandose á los cánones de seguro no le hubieran impusto la 
última pena”, dice Álvarez Villaamil (cfr. Vicetto, 1872: 198-199) [6].

Cuentos aparte, lo cierto es que el hipotexto en que se sustenta buena 
parte del aparejo histórico mariscaliano, ya no digamos toda la carga mítica 
que desdobla la fuerza de un héroe presentado como espejo guerrero de 
entrega y fi delidad, emana de la fi gura que se diseña en la Relazón da carta 
xecutoria, un texto realizado por la propia familia de Pero Pardo para tratar 
de limpiar la memoria de quien consideraban había sido objeto de una cam-
paña de descrédito tan enorme capaz de acabar con su vida y con su fortuna 

6  Se trata de una costumbre ciertamente extendida el juzgar que el responsable de la muerte del 
mariscal fue el obispo Fradique de Guzmán, anotando Vicetto que Álvarez Villaamil fue el 
único estudioso de su tiempo que no confía enteramente en este extremo por no contar con 
pruebas que lo evaluasen, pero, eso sí, a pesar de todo, acabando por considerarlo su principal 
calumniador (cfr. Vicetto, 1872: 200-201), pues “todos los datos que hemos visto, asi como la 
tradicion, convienen en que este obispo intrigó cruelmente en la corte para que los reyes no 
perdonasen al mariscal” (Vicetto, 1872: 205, n. 1).
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en una de las épocas más convulsas de la historia de la Galiza medieval. 
Gracias a esta imagen, la literatura gallega comienza a entender de caballe-
ros divinizados según un material mítico propiamente nacional. No habla-
mos, pues, de nórdicos Imires, Buris ni Burrs; ni de Odines, Vilis o Ves. 
Tampoco hablamos de románicos Arturos ni de Galaaces; de Lanzarotes o 
de Percevales. Hablamos, sin embargo, aunque con el adobo de un pasado 
germánico, de una especie de Gilgamesh que, como éste, se asienta en la 
más simple de las realidades: la de un profeta que, aún a través del tamiz del 
androcentrismo, va a redimir al pueblo y a conducirlo hacia su necesaria 
liberación [7]. Hablamos, en consecuencia, del mariscal Pero Pardo, del hijo 
del señor de Cela.

En virtud de un fértil ciclo literario, como apuntó Álvarez Blázquez, 
tras su nombre se encuentra la energía de una carga más que mítica y des-
tacada. En consecuencia, siguiendo la misma imaginería que en la Relazón 
se presentaba, el pontevedrés defi ne un interés capaz de asegurar que fue 
el pueblo el responsable de la redacción de lo que consideramos el primer 
texto de la trayectoria literaria moderna de Galiza:

la recia personalidad del Mariscal Pedro Pardo de Cela, turbulenta y discutida, 
con su vida altanera y su trágica muerte, por fuerza habrá movido la pluma 
de los poetas coetáneos, historiadores populares de todo acontecer singular. 
Había un público ávido de conocer las nuevas de la tierra, diseminando en 
villas y aldeas, y había, sobre todo, una grey nunca ociosa de juglares trashu-
mantes que precisaban renovar su “mercancía” ante el concurso espectante de 
las ferias lugareñas. Los romances cantados al son de la zanfona o la viola cons-
tituían el medio informativo de rango superior, con que estas gentes sencillas 
del campo y los pequeños burgos saciaban su afán de novedades. Pero, además, 
la fi gura de Pardo de Cela, contradictoria y altiva, con arrebatos mesiánicos 

7  Bien sabido es que los guerreros germanos trataban de emular la audacia de dioses como Odín 
y Tor, viviendo según un código tribal en que los jefes luchaban por la victoria, mientras los 
combatientes lo hacían por su jefe. La máxima honra masculina, pues, era la muerte en bata-
lla, ya que los alí fallecidos, recogidos por las valquirias, eran conducidos a la sala de Odín o 
Valhaia, donde según la mitología pasaban los días luchando y las noches de fi esta. Por otra 
parte, a pesar de que uno de los reyes sumerios que gobernaron Uruq y según una leyenda el 
constructor de sus conocidos muros, Gilgamesh, que es uno de los mitos más recurrentes en la 
mentalidad mesopotámica, llegó a constituir una de las parábolas de la heroicidad más grande 
y la mayor y desmesurada alabanza que trascendería hasta los temas de la épica homérica y los 
del Antiguo Testamento hebreo; no en vano, en su historia encontramos las verdaderas piedras 
angulares de la fe y del sentimiento guerrero que inzó la imaginería europea: la separación-
fusión de lo humano y lo divino, la naturaleza absoluta de la mortalidad humana y su servidum-
bre a los dioses y a las diosas, la división y asignación de papeles a divinidades e individuos para 
la conservación del orden frente al caos y, fi nalmente, la necesidad de cumplir con obediencia 
el papel designado por los entes superiores.
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y gallardos desafíos, atraía la atención de la población gallega, para la que el 
Mariscal ofrecía los vigorosos perfi les del héroe popular. Por eso su muerte 
aciaga fue lamentada tan hondamente en los estratos demóticos. Y ha sido el 
pueblo mismo, sin duda alguna, el que tejió en torno al suceso ese cúmulo de 
notas romancescas, que van desde la vil artimaña del Pasatempo – lugar donde 
los enemigos de Pardo de Cela entretuvieron al correo que portaba el indulto 
regio – , hasta el repeito bote de la cabeza cercenada, rodando hacia la puerta 
de la catedral mindoniense, mientras la boca, aún trémula, pronunciaba por 
tres veces la palabra “¡Credo!” (Álvarez Blázquez, 1965: 350).

De este modo, fue tanta la importancia concedida a este texto que, en su 
versión transcrita en el memorial saavedrino, en tiempos aurorales protona-
cionalistas suscitó el interés de buena parte de la nómina de la intelligentsia 
decimonónica: incluso Murguía – que con Villa-amil es uno de los prime-
ros en hacerlo – se deja llevar por el sello caballeresco mesiánico que poseía 
el personaje de Pero Pardo y, por supuesto, como aquél transcribe una parte 
de la Relazón (cfr. Villa-amil y Castro, 1861; Álvarez-Villaamil, 1861; Mur-
guía, 1861; Barreiro de Vázquez Varela, 1882). Pero volvamos a detenernos 
en las percepciones de Álvarez Blázquez, para quien es el estrato popular 
– mindoniense, claro – el responsable de imágenes como el del entreteni-
miento del correo que portaba el indulto fi rmado por la reina de Castilla 
– en la mayor parte de las ocasiones personifi cado en la mujer del hidalgo 
de A Frouxeira [8] – o la de la cabeza del mariscal que, una vez desgajada del 
cuerpo, cae a las puertas de la catedral de Mondoñedo pronunciando tres 
veces la palabra credo. Para el hijo del autor de Mari Castaña. Unha revolta 
popular, “la muerte de Pardo de Cela conmovió, por unas u otras razones, 
a Galicia entera” (Álvarez Blázquez, 1965: 351). No es extraño, por tanto, 

8  Como recogen Pisón, Lourenzo y Pérez Blanco, en uno de los cuentos tradicionales de su país 
se da cuenta de cómo el mariscal se dirige a su “torre da Frouseira cando comezaron a asedialo 
por envexas os sicarios dos reis de Castela, co beneplácito dos condes e do clero do País, que 
temían o seu poder crecente”, ya que además de haberse casado con la hija del conde de Lemos 
era el cobrador de rentas del obispado de Mondoñedo. Después de la conocida traición – pues 
“non podendo sometelo pola forza, os inimigos recorreron á traizón, comprando a un grupo de 
criados de Don Pedro, que lles dixeron cando ía baixar ao Castro e onde o podían prender” – , 
la narración popular señala cómo:

a muller cabalgou sen descanso ata Medina del Campo, onde estaba a Raíña Isabel, para 
pedir o indulto, gracia que lle foi concedida. Púxose outravolta de camiño para Mon-
doñedo, e en chegando á ponte dos Muíños, que hoxe chaman “Ponte do Pasatempo”, 
unha xente armada cerroulle o paso dicíndolle que non levara présa, que Don Pedro 
estaba a salvo. Mais era para darlle tempo ao verdugo de facer o seu labor, pois de alí a 
pouco tocaron as campás, e era que xa caera a cabeza do Mariscal (Pisón, Lourenzo & 
Ferreira, 1998: 19-20).
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que pese a rechazar leyendas como la de A Ponte do Pasatempo y la de una 
cabeza cercenada que habla, curiosamente acreditase en otras igualmente 
falsas y en todo caso imposibles de comprobar – el asesinato de un hijo 
hombre que el mariscal nunca tuvo, la traición de los veintitrés vasallos [9] 
–, asegurando que las:

fuertes tintas con que la tradición acusa perfi les ya de por sí vigorosos; el estre-
mecimiento popular, que todavía hoy es vivencia colectiva en la comarca, por 
el bárbaro sacrifi cio del hijo del Mariscal, mozo de 22 años; la aleve traición, en 
fi n, de los veintidós criados de don Pedro, eran motivos sobrados para que la 
musa juglaresca se anotase un fácil éxito.

Sigue fabulando Álvarez Blázquez con la idea de una musa popular 
repleta de respeto y admiración por un noble que vislumbramos magná-
nimo, siempre espejo de caballeros, mesías liberador y que además, según 
sus intereses, había sido objeto de generalizadas “simpatías populares” 
capaces de convertirlo en uno de los mitos más hábiles de la cultura gallega; 
presentándose como el primer mito de la Etapa Moderna. Y apoyándose, 
ahora creo que con gran fortuna, en la idea de una Galiza volcada con una 
literatura popular reconducida y rehecha a través de los cantares de ciego; 
no en vano un medio óptimo y una de las manifestaciones gallegas más 
características hasta bien entrado el siglo XX. Así pues, pese que subli-
mando el victimismo mariscaliano y la fuerza de un pueblo asombrado 
por el carácter y el periplo de quien se presentaba como un héroe que por 
medio del propio estrato popular comenzaba su proceso de santifi cación, 
pues “las simpatías populares, aunque sólo fuese porque ya las víctimas no 
podían defenderse, estaban de parte del señor de la Frouseira [sic]”; quiso 
apostar por la energía que se encontraba en una tradición visada por el pro-
pagandismo atendiendo a las muestras de la literatura de cordel: 

los cantores andariegos, que hacían comercio de todo lo truculento y pasio-
nal, se habrán apoderado del tema con avidez, ilustrándolo acaso, a todo color, 
mediante el espantable cartelón. Acontecimientos de mucho menor poderío 
escenográfi co han recorrido la faz de Galicia, casi hasta nuestros días, en las 
secuencias inefables del cartel de ciego (Álvarez Blázquez, 1965: 350-351) [10].

9  Son, en realidad, veintidós hombres y una mujer. La misma Relazón da carta xecutoria así lo 
proclama: “foran vynte é dous traydores, é a muller” (cfr. Álvarez Blázquez, 1965: 358).

10  El propio Álvarez Blázquez vuelve a insistir en este extremo cuando, al preparar el prólogo para 
la edición del librito Cantares de cego de la simbólica Colección “O Moucho”, apuntaba cómo 
la mayor parte de los cantares de ciego de Galiza estaban perdidos “porque ninguén en tempos 
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Era un proceso, en tanto, que muy bien podía informar sobre cómo se 
iniciaba una metamorfosis en la que, rápida y directamente ya crisálida, un 
hidalgo gallego, un noble procedente de los ultimísimos tiempos de una 
convulsa y androcéntrico-militarizada Edad Media, comenzaba lo que iba 
a ser un acelerado proceso de transformación encarrilado hacia una santifi -
cación generalizada en que, efectivamente, va a ser el pueblo el responsable 
de súu identifi cación con una mariposa de la liberación aunque según un 
dirigismo ideológico emanado de los argumentos más simples del semi-
nalismo tradicionalista que ya caracterizaba el pensamiento de la Galiza 
moderna. 

Pero evaluaciones sobre la génesis de los textos mariscalianos aparte, 
lo cierto es que es por medio de la Relazón da carta xecutoria, sin embargo 
redactada para dejar constancia de la ignominia a la que fue sometido el 
mariscal y, por eso, historiar los nomes de los falsarios que lo traicionaron, 
vendiéndolo al imperialismo castellanista que acabaría por hacer de Galiza 
una colonia constantemente pervertida, por el que conocemos la primera 
dimensión de un héroe que, a través de la magia del seminalismo discrimi-
natorio imperante en la época, derivaba de una hidalguía travestida según 
las fórmulas de quien siendo noble de cuna era mejor y, a fi n de cuentas, 
había emparentado con una casta procedente de los mismos reyes de aque-
lla Galiza libre o, por lo menos, no objeto del pérfi do sometimiento al que 
gracias a Isabel de Castilla y a Fernando de Aragón el territorio del que 
verdaderamente partía su carácter regio estaba descubriendo.

El texto es contundente en lo que respecta a sus intenciones: resumidas 
todas en la presentación a un auditorio general de la envidia a la que se 
redujo la fama de un noble local con unas ansias mucho más que localistas, 
un hidalgo protagonista de los agresivos acontecimientos guerreros intesti-
nos en que vive la Galiza de fi nales de la Edad Media, un señor de vasallos 

pasados se afanóu por recollelos, xa de viva voz, xa nas follas impresas que se vendían en feiras 
e festas”, destacando que “a tráxica morte do Mariscal Pardo de Cela (1483)” fue recogida en 
un cantar “que debéu circular impreso xa no comén do século XVI, e do que, por achóu, con-
sérvanse uns trechos” (Álvarez Blázquez, 1972: 9-10). Efectivamente, yo mismo oí relatar a mi 
padre cómo, reconstruyendo parte de sus recuerdos infantles, en el simbólico escenario de la 
Praza de san Domingos de Lugo, donde tradicionalmente se montaban las diversións fi esteras 
del Sanfroilán, al lado de truculentas historias de asesinatos de que tanto gustaba el público y 
otras leyendas muchas veces rescatadas de la propia historia de la ciudad de los muros romanos 
– tal el periplo de María Castaña – , la historia del mariscal Pero Pardo era una de las que tam-
bién ocupaban la atención de los ciegos que, con sus cantares, congregaban a los y las lucenses 
en los tiempos inmediatamente anteriores a la Dictadura fascista primorriverista, en tiempos 
en que la inmensa fantasía transmitida por Barriga Verde fascinaba a una generación entera de 
lugueses y luguesas.
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levantisco y bandero que, en la propia orgía bélica gallega que tanto se había 
empeñado en sostener, fue vendido por medio de la más abyecta de las trai-
ciones caballerescas, la de quien siendo vasallo – utilizo el masculino porque, 
excepto una mujer, Elvira de Muras, todos los traidores son hombres – es 
infi el y desleal, casi impío, a su señor. Era un dictado, por tanto, imperdonable 
a los ojos de un individuo medieval que, con todo, incluso podía obviar que 
se le robase a la Iglesia católica, a la verdadera señora de las tierras de un reino 
no en vano originado en la alianza de un no tan supremo poder monárquico 
con los gestores de una fe fruto de una extensa e intensamente imposición 
que, monopolizándola, aquélla representaba sin ningún género de dudas. Y 
el texto, por ello, va dirigido explícitamente a un auditorio, un receptor colec-
tivo a quien, bajo la fórmula “sonbos os siguentes”, claramente se quiere ofre-
cer una nómina de traidores que no debe quedar en el olvido.

La Relazón da carta xecutoria, en su versión A subtitulada “e copia de os 
que venderon á Frouseyra sita no Vale Douro en Galicia, a Mouço Muda-
rra Capitan do Rey Don Fernando, é curregida no preito do Archivo, na 
Audiencia de Santiago [11]”, en la de B – Relacion do suceso da morte do 

11  Además de la forma “mouço” – que por cierto bien podría tener algo que ver con el término 
gallego mouro en su acepción negativa, aproximado al mundo castellano o relativo a la morisma, 
un complejo opuesto al elemento cristiano, que era el positivo en un mundo occidentalizado 
como el de Galiza – , nótese la presencia de la forma gallega “Frouseyra”, con la lógica iota 
intervocálica – pues el segundo elemento del diptongo es una palatal sonora – , así como el 
topónimo Vale Douro, que recoge el propio nombre del río que atraviesa el país mariñano. 
Por otra parte, es necesario referir que la relazón – el mismo subtítulo así lo señala – se origina 
principalmente en el testimonio de los traidores que venderon al mariscal, quedando patente su 
veracidad – esto es, el interés por sustentar el documento en algo tan palpable y tan realmente 
veraz como un pleito, es decir, un haz documental compuesto por un atillo de instrumentos 
visados por una audiencia – con la corrección que de él se hizo gracias a un “preito do Archivo, 
na Audiencia de Santiago”, un pleito que bien podría aludir al proceso judicial que los sucesores 
de Pero Pardo hubieron de vivir tras la confi scación de bienes de que fueron objeto. 

 Con todo, dada la importancia y el ruido que implicó en su tiempo el enfrentamiento judicial de 
que hablo, considero personalmente que tal subtítulo se refi ere en concreto al pleito que sobre 
los bienes del puerto y casa principal de Burela inicia una de las nietas de Pardo de Zela, Maior 
de Vaamonde, y que, a pesar de originar una sentencia en 1524, no se resolvería hasta 1542, en 
el espacio del tribunal superior de la chancillería vallisoletana. Así, sólo con tener en conside-
ración la cuantía y el rigor de un pleito interpuesto por los descendientes del mariscal contra el 
imponente señor de Mondoñedo, el obispo, descubrimos la proyección que ya en su momento 
desenvuelve el proceso de que trato. El mismo Álvarez Blázquez – quien, curiosamente, en 
1965 aún cree en la existencia de un hijo varón del mariscal – nos habla del “recurso de fi ngida 
autoridad” que se escondía tras el hecho de aludir al pleito, dudando sin embargo de que en él se 
apoyase e ltexto porque, decía, se confundían los nombres de los “dos actores más importantes 
del drama, después de Pardo de Cela y su hijo”, Mudarra y Buendía (cfr. Álvarez Blázquez, 1965: 
353-354). 

 Tales equivocaciones son errores ciertamente explicables, nunca indicativos de tal recurso de 
fi ngida autoridad, un recurso que es defi nidamente de autoridad y legitimidad pero no de algo 
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Mariscal da Frouseira Pedro Pardo de Cela – con el subtítulo “sacada dun 
orixinal muy antiguo questá ná ciudad de Santiago é como ó venderon, é 
quen foron, é dondéran naturais” (cfr. Álvarez Blázquez, 1965: 358 e 362); 
desarrolla un programa principalmente inscrito en unos intereses recelosos 
al respecto de la historia de alguien que podría semejar ser un proscrito – 
no por acaso estaba reformulando la historia de un condenado a muerte 
por la mismísima corona de Castilla – ; y, así pues, eminentemente pautados 
por la recensión y una relectura nobiliarista de la proyección de un hidalgo 
gallego pero en clave dignifi cadora, por supuesto restituidora según tales 
aspiraciones. Retratándolo con los linajes paterno y materno, “o Mariscal 
Pedro Pardo de Cela Saavedra” aparece como un hábil guerrero retirado 
a su casa “con muitas honras” que, objeto de la envidia de sus colegas, es 
denostado debido al poder que había acumulado y, fi nalmente, “vendido 
por seos criados”. La narración de los hechos, por tanto, se origina en la casa 
de A Frouxeira, de donde Pero Pardo “era seu Señor” y:

donde él á cabo dalguns dias, se deu a partido, con muitas honras, sen aveyr 
feyto mal, contra seu Rey, e Señor por invidia, é malquería, que lle deseja-
van algus Cavaleyros, do Reino, con que competían guerras civís, por ser mais 
poderouso o malsinaron, de que despois lles pesou; foy vendido por seos cria-
dos en quen se fi ava, no ano de mil é catro centos é oytenta é tres (cfr. Álvarez 
Blázquez, 1965: 358).

La lucha contra la ignominia, pues, constituye el primero y el principal 
de los argumentos sobre los que se asienta y con los que está construida la 
relazón. Una ignominia que, claramente injusta, infame y canalla, no quiere 
derivar en deshonra, en vergüenza y en oprobio y por eso se hace exten-
siva y a la vez parte del propio personaje que allí se presenta por los semas 
de quien ha sufrido la impiedad y el desdoro más absolutos y profundos 
que cualquiera puede imaxigar, quedando privado de la vida debido a una 

fi ngido. De esta forma, por ello, fi jándonos en esta alusión al pleito compostelano, podríamos 
fechar la Relazón da carta executoria, por lo menos en su redacción e impresión, hacia media-
dos del siglo XVI y no en 1512-1515 como apunta Álvarez Blázquez (cfr. Álvarez Blázquez, 
1965: 355); lo cual no quiere decir que el proceso de santifi cación no viniese evaluado, como 
yo mismo ha señalado hace años, en parte y directamente por la propia familia de los Pardos 
de Zela, la verdadera responsable de la literaturización de la fi gura mariscaliana, y que no se 
hubiese producido poco después del asesinato del militar en la Praza Maior de la ciudad de 
Mondoñedo en diciembre de 1483, escondiendo un intenso deseo de dignifi cación y lavado de 
la imagen de su levantisco antecesor (cfr. Pardo de Neyra, 2002: 101-103). Sin embargo, no creo 
que el “Pranto d’A Frouxeira” coincida temporalmente con la relazón, un documento que juzgo 
muy posterior a la muerte de Pero Pardo.
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perfi dia orquestada por su propio estrato social y directamente realizada 
por veintitrés criados y allegados suyos. En la segunda de las versiones de 
la relazón, la Relacion do suceso da morte do Mariscal da Frouseira Pedro 
Pardo de Cela, se aprovecha en parte del diálogo entre Afonso de Santa-
mariña y el capitán Mudarra para, rápidamente, desarrollar un panegírico 
alrededor de los traidores, a los que se les desea una justicia que sólo la 
divinidad les puede aplicar [12].

E despois que assi foy vendido por os susoditos, que foran vynte é dous 
traydores, é a muller, que o foron a seu señor, foy a sete do mes de Dizembre de 
mil é catrocentos é oytenta e tres anos, foy preso o dito Mariscal Pedro Pardo 
de Cela Saavedra Bolaño, na casa de Fonso Yañez do Castrodouro , por Fer-
nando de Bena [...] e prenderono co il muitos fi dalgos, é labradores honrados, 
que non foran sabedores da trayçon dos treidores que o venderan, dali foy 
levado á Ceudad de Mondonedo, adonde o degolaron ó cabo de dez dias que o 
prenderon (cfr. Álvarez Blázquez, 1965: 358).

La felonía, en tanto, es el trazo que inunda un texto que, como es el 
caso de la Relazón da carta xecutoria, incluso desde su título – ya no diga-
mos a través de su aludido subtítulo – estaba clamando y proclamando por 
su vocación de veracidad, su compromiso en tanto en cuanto – o así lo 
pretendía ser – transcripción de un pleito que, a la vista de todos y todas 
estaba ya, se custodiaba en el “Archivo” de la audiencia de Compostela. Y 
el sintagma que lo titulaba, por tanto, bien lo indicaba: el auditorio estaba 
frente a la relación de una carta ejecutada, esto es, interpretada y puesta en 
práctica a través de un tribunal de justicia capaz de darle su carácter como 

12  Después de presentar la imagen del hijo asesinado, el o la copista reproduce parte de un par-
lamento en que Afonso de Santamariña expone a Mudarra que con él son veintidós “os que 
demos palabra”, a lo que él le responde “con triste fala: gardarémos as ballestas, e partiremos 
á seteira é barrerémos á tranqueira para que faga esta mañá a prison ...”. Así, según la tónica 
denunciadora de la ignominiosa traición sufrida por el mariscal, pero ahora con una conclu-
sión dirigida a los señores para que miren en quienes fían sus criados, se señala que:

 vintedous foron os chamados que venderon a Foruseira, é á cerca do Mariscal; no na 
venderon por sustento, nin por falta de viño, nin pan, nin por falta de diñeiro; xamais 
estarán nin paderecerán nin pleito que teñan xamais fee lles darán por ser treidores, per-
xurados, é decrarados por tás en Galicia, en Castilla, e donde sabido está desde atrevido 
suceso. Se mandou sacar traslado [u]s[e] para saber tan gran maldá daquélos malvados 
criados que Deus lles dará a para é o premio de haber feito tan maldade: á Deus darán 
á conta todos, que á honra, vida, é o caudal que cay en maos de testigos falsos, xamais 
ben á parar ben. E os que tuveren criados miren en quen fi an que por ma[i]s nobre e 
poderoso que sea á boa fee lla han de pagar (cfr. Álvarez Blázquez, 1965: 363-364).
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tal, como documento que, al igual que cualquier texto judicial, tenía una 
clara voluntad de ejecución.

Al lado de la neutralización de la ignominia de que el noble había sido 
objeto tras su asesinato – en la carta se anota claramente que “decer que 
se llevantara co o Bispado de Mondenedo, é queria matar os Cregos, é o 
Bispo, é falar sen fundamento” (cfr. Álvarez Blázquez, 1965: 359) – , en la 
relazón se pretende anular la sensación herética que podría asociarse a la 
proyección del mariscal lucense; no en vano, durante su vida había sido 
uno de los robadores eclesiásticos más grandes de Galiza, el más destacado 
de los países mariñanos bautizados por el mar de Lugo. De este modo, en 
el mismo cierre textual se insiste en el principal objeto que delimita, punto 
a punto, todo el programa dignifi cador que ahí se desarrolla. El principal 
problema, pues, radica en el poder de quien, ya lo decía Aponte, comía todo 
o bispado de Mondoñedo; y el responsable es el propio obispo y señor de la 
ciudad, “D. Iñigo de Castro”, que:

trouxo consigo a Dona Isabela de Castro, que era muy nova, é casoa co Maris-
cal, doulle en dote a renta do seo Obispado por dias de sua vida, salvo un tanto 
que tomou pra seuo sustento; despois de feyto o casamento, algus dias, morreu 
o Bispo [...] en muyta facenda que lle dera, decendo no podera dar, é co esso 
andavan á mal facer, tomando sas rentas do Bispado, vno e outro, por força, é 
donde se encontravan as suas gentes ivan as maos, é de aqui lle veo muyto dano 
ó Mariscal, que por defender á dote, pegava nos Cregos é Segreres, é os matava, 
é podia mais co Bispo, é outros Cavaleyros: e co esto foron con queyxumes 
facendo outras retras de lazos, que argouron dar conta ós señores Reys Don 
Fernando, e Dona Isabela, que visto por suas Altezas embiaron [o] a chamar, 
por provisós, moytas vezes, pra ser informados, é oílo, é el ouvo pavor o quey-
rían matar, ou desterrar dos Reinos de Spaña, é non foy, po lo qual o embaron 
prender, é él se retirou á Frouseyra, de que sucedeu o que diz atrays, é esto po 
lo temor que touvo, é non por outra cousa, que se vbera ca estuvera escrito en 
papel, e non consentiran ser vetuperados os tredores que o venderon, como 
o son, é serán; nen seos descendentes se tuveran por boos sayendo dél, mor-
mente que os millores de España se preçan de ser seos deudos. E esto sirva 
dexempro, pra quen tomar bes das Igrejas en dote de casamento (cfr. Álvarez 
Blázquez, 1965: 359-360) [13].

13  Efectivamente, debemos entender el sentido y la dimensión del proceso de sacralización maris-
caliano siguiendo las pautas de la imaginería católica judío-cristiana; no en vano el mismo 
recurso de la herencia del carácter – que hace de los descendientes de quien venderon al maris-
cal entes igual de perniciosos y malvados que los propios hacedores de la traición – es algo 
procedente de la fe hebrea.
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Con todo, en este sentido es necesario que interpretemos la clara ima-
gen de un hombre, claramente juzgado como un proscrito en atención a su 
periplo levantisco [14], pero de quien, al tiempo, se señala haber sido ente-
rrado “con grande autoridad” en uno de los lugares de máxima expresión, 
proyección y signifi cación de la sede catedralicia mindoniense – “junto ao 
Pulpito do Evangeo, é porta da Capela mor da Catedral” – , a respecto de 
quien se piden bendiciones y perdón eternos – “Deus aja misericordia co 
a sua alma” – y de quien se proclama ser padre de un joven que también 
fue objeto de un asesinato injusto: “Pero de Miranda Saavedra é Castro” 
– “Pedro de Miranda é Castro” – , un “moço virtuoso de edad de vinte é 
dous anos” cuxa morte “foy [...] como de un Martir, porque jamais se achou 
error, que fosse contra persoa algúa, mor nen menor, se non por os pecados 
de seu padre, é querelo defender como deveo, que o matavan” (cfr. Álvarez 
Blázquez, 1965: 358-359 y 363) [15].

14  Debemos de entender tal interés en atención a la alusión a los “pecados” mariscalianos, peca-
dos que debemos poner en relación con el devenir de quien, en la relazón así se hace notar, era 
intensamente “poderouso” y constantemente mantenía “guerras civis” con el resto de caballeros 
gallegos. La muerte de este pretendido hijo sin mácula se explica, según el mismo código caba-
lleresco que recorre todo el documento, en dirección a la defensa que de él debía de hacer todo 
hijo y toda hija fi el: así pues, el Pero de Miranda Saavedra de la relazón se muere por “querelo 
defender como deveo”. A pesar de todo, me es necesario decir que tal periplo levantisco no 
debía constituir nada especialmente negativo en una época en que la principal ocupación y 
carácter de cualquier noble como Pero Pardo era el ejercicio bélico y, a mayores, la defensa y la 
sempiterna adquisición de territorios sobre los cuales ejercer señorío y su proyección, esto es, 
ni la propia Iglesia católica era capaz de rechazar o negar a un caballero que atentase contra ella 
misma, que robase y que desarrollase la más abyecta de las ignominias sobre los y las vasallas y 
las tierras sujeitas a su jurisdicción; bastaba con un arrepentimiento público – y la conocida res-
titución – para que cualquier robador acabase siendo alabado por las autoridades eclesiásticas y, 
de este modo, enterrado en sagrado, y además en los lugares de mayor proyección, signifi cación 
y simbolismo de las iglesias y los monasterios.

15  Esta imagen, así como la de una Isabel de Castro madre de una única hija – Beatriz, esposa de 
“seo tio, e Señor da Casa de Torés” – nos descubre que la relazón tal vez sea bastante posterior a 
la fecha apuntada por Álvarez Blázquez y que, por supuesto, o nada tenga que ver con la familia 
de los Pardos de Zela o, de serlo, fuesen unos alejados descendientes del mariscal los encarga-
dos de redactar las palabras del documento. No es posible que los mismos nietos del militar 
imaginasen a un tío-abuelo que nunca tuvieron, que olvidasen a una tía-abuela productora de 
nuevos miembros familiares y que organizasen el ya referido caos que crearon al construir la 
nómina de hijos de Beatriz de Castro señora de Torés según unas noticias que poco – en casos 
nada – tenían que ver con la realidad. Por eso es necesario rehacer los análisis anteriormente 
efectuados y, atendiendo a una nueva visión, considerar que la Relazón da carta xecutoria en 
nada se relaciona temporalmente con el “Pranto d’A Frouxeira”. Mientras éste, que sí juzgo 
emanado del propio interés de la familia del mariscal, pertenecería a los primeros años tras la 
desaparición del hidalgo de A Frouxeira, la relazón más bien lo haría al atelier de alguno de sus 
descendientes posteriores – el mismo hecho de ser una “relazon da carta xecutoria” fruto y sus-
tentada en el referido pleito puede indicarlo – , es decir, siendo responsabilidad bien del mismo 
Fernando de Saavedra autor del conocido memorial nobiliario, bien de otro de los descendien-
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Pero al lado de su poder caballeresco, el Pero Pardo de la relazón se 
diseña como un hombre poderoso que, al modo andradiano – pues la ima-
ginería que resumía el caballero Diego de Andrade debió constituir un 
recurrente deseo para quien, como el mariscal Pero Pardo, estaba acostado 
a su casa y, a mayores, pertenecía a un linaje tradicionalmente allegado a 
los principales señores de los países de As Mariñas, tanto coruñeses como 
lugueses – , congregaba a su vera a un bando nada rechazable, algo que, 
también a mayores, daba carácter a cualquier caballero que se preciase de 
serlo. Con él, por consiguiente, apresan a “muitos fi dalgos, é labradores 
honrados”, pero lo hacen “temendose como era tan poderouso, é emparen-
tado no Reino, e fora dél, que o viessen quitar por armas”, especialmente 
“Pero de Bolaño, Señor da Casa de Torés” y “Pero de Miranda, Señor da 
Casa, é Fortaleza que chaman o Renegado” (cfr. Álvarez Blázquez, 1965: 
359), ambos estrechamente emparentados con el mariscal, pues si el pri-
mero, además de un Ribadeneyra como él, era marido de su hija más joven, 

tes de Beatriz de Castro: sólo así, para mí, se explican hechos como el de la invención del hijo de 
la pareja Pardo de Zela-Castro, la redacción de una nómina falsa de hijas de la señora de Torés 
y el olvido de la otra hija, además la primogénita, del mariscal lugués. Claro que Constanza 
había desaparecido tempranamante, en el cerco de Vilaxoán, poco después de ser asesinado su 
padre. De esta forma, por ello, si el pranto muy bien puede pertenecer a los comienzos del siglo 
XVI, incluso a los últimos años del XV, sitúo la relazón en el siglo XVII, por supuesto antes de 
la publicación del memorial saavedrino, pero en un período que juzgo más bien poco alejado 
temporalmente del año de publicación del documento nobiliario de los Tabois. 

 Por otra parte, aunque hablando del licenciado Molina, el mismo Fernando de Saavedra Riba-
deneyra señalase que:

bien cercano escrivió a su tiempo, con que pudo dar muy individuales noticias dél, y 
de su historia, si no escriviesse con la brevedad que de lo demás, ó es que las omitiese 
por notorias, y menos antiguas que las de su assumpto, ó porque corrian entonces en 
relaciones autenticas, e impresas por todo el Reino, de que han quedado en el de Galicia 
muchas en algunas casas de los descendientes del Mariscal, como la que pára en la de 
Taboy, y copiada á la letra en Gallego, segun su original, en poder del Suplicante (cfr. 
Álvarez Blázquez, 1965: 353);

 lo cierto es que no tenemos argumentos para dudar de que en tiempos inmediatamente pos-
teriores al asesinato de Pardo de Zela circulasen relaciones impresas sobre tales hechos, pero 
tampoco los tenemos para considerar que la relazón que Saavedra ofrece transcriba una de 
aquellas, máxime considerando el haz de imposturas y falsedades que en ella se recogen y que, 
por supuesto, no pueden ser nada lógicas en un documento tan próximo en el tiempo a los 
acontecimientos allí narrados. Y si consideramos la afi ción que muchos hidalgos gallegos desa-
rrollaron por la redacción de falsas crónicas capaces de darles prestigio, carácter y estilo a sus 
linajes, no sería nada raro que Fernando Taboi, a pesar de indicar hablar de un documento 
viejo, fuese capaz de redactar propiamente la relazón o, tal vez, recoger un texto casi contempo-
ráneo suyo empero hecho por cualquier pariente suyo, incluso no por su mano pero sí por su 
encomienda, en clave dignifi cadora y con unos intereses de alabanza de casta también más que 
evidentes. Esa, en tanto, es mi propuesta.
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el segundo, también primo – en este caso por la casa de los Saavedras – , 
devendría abuelo del que acabaría siendo marido de una de sus nietas de 
Vilaxoán. La imagen, pues, nos habla de un incitador, de un cabeza de tribu, 
de un reunidor de gentes y, en consecuncia, de un concitador de concien-
cias. Un mariscal, entonces, a medio camino entre lo humano y lo sacro, un 
mariscal que, fuera ya de todo género de dudas, era un mártir, un elegido 
por tanto para comenzar aquel proceso que nos acabaría hablando de un 
mesías liberador.
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os Direitos Humanos e Cidadania (2004-2008). O seu trabalho foi reconhe-
cido com variados prémios como a Medalha de Mérito no trigésimo ani-
versário da independência (Praia, Cabo Verde) e o Prémio Norte-Sul dos 
Direitos Humanos do Conselho da Europa (Lisboa, 1995). Foi a primeira 
mulher a chegar à magistratura em Cabo Verde. Em termos de literatu-
ra, ganhou o prémio Sonagol (Luanda, 2003) e o prémio de poesia Africa-
na Tchicaya U Tam’si (Marrocos, 2001). Publicou Amanhã A Madrugada 
(poemas, 1993), O Arquipélago da Paixão (poemas, 2001), Prix Tchicaya 
U Tam’si de Poésie Africaine (poemas, 2001), A Candidata (prosa, Luanda, 
2004), Preces e Súplicas ou os Cânticos da Desesperança (poemas, Lisboa, 
2005) e um conjunto de ensaios sobre política e direitos humanos com o 
título Construindo a Utopia (Cabo Verde, 2007). 

Joana Passos: Muito obrigada por nos conceder esta entrevista onde vamos 
refl etir sobre alguns aspetos da sua obra literária. A sua poesia tem, a nosso 
ver, duas componentes fundamentais: uma lírica, que expressa os afetos e as 
encruzilhadas das relações pessoais, e uma outra, muito mais interventiva, 
de consciência social. Dentro desta segunda componente, concordaria que 
a sua poesia refl ete a sua consciência política e a sua forma de ver o que há 
a fazer por Cabo Verde? 

Vera Duarte: Naturalmente que no momento da criação literária não me 
dou conta do teor mais lírico ou mais interventivo da escrita produzida. 
A posteriori, contudo, é-me possível constatar tal dicotomia. Por isso, con-
cordo que uma das linhas da minha escrita literária tem um cariz clara-
mente social e interventivo. Sobretudo no que tange a temática dos direitos 
humanos, da emancipação do povo caboverdiano e muito especialmente a 
emancipação da mulher. Isto é sem dúvida o refl exo do meu pensamento e 
da minha postura na vida, pois se eu pudesse resumir o que penso de mim 
própria diria que sou uma mulher de causas. E a minha causa mais antiga, 
de quando ainda andava no liceu, é sem dúvida a da violência contra as 
mulheres. Acho que esta foi uma das primeiras causas a que me predispus a 
lutar contra, a par da morte prematura de crianças por os pais não terem o 
dinheiro sufi ciente para o sustento e ou tratamento delas.

Joana Passos: Efetivamente, quando fala de cidades ainda sitiadas e de 
mulheres espancadas, reencontramos a sua óbvia sensibilidade a essa ques-
tão. Quando escreve na primeira pessoa sobre a sua paixão e o seu desejo, 
considera que esta expressão dos seus sentimentos privados pode ser uma 
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forma de quebrar com uma visão da mulher como objecto, mero ente pas-
sivo e explorado?

Vera Duarte: Toda a minha vida, desde que eu me conheço como gente, 
tenho refl etido e reagido em relação à situação de inferioridade e discri-
minação de que a mulher foi vítima ao longo dos tempos. Também sempre 
quis, com a minha atividade ou ativismo, participar no combate, tornado 
planetário, pela igualdade de género. Neste combate, tenho-me socorrido 
seja da minha atividade profi ssional, política, social ou literária. A utili-
zação muitas vezes da primeira pessoa na minha escrita poética constitui 
um desafi o que assumi sempre com alguma ousadia, confesso, tendo em 
atenção o objetivo perseguido. Entendo que, para lutar contra uma situação 
que era claramente de opressão das mulheres, havia que recorrer às várias 
metáforas da libertação. O assumir do corpo ou da paixão constitui, sem 
dúvida, a matriz de algumas dessas metáforas. Obviamente que assumi o 
risco e as consequências de uma leitura autobiográfi ca da minha escrita. E 
houve-os, claro! Mas aceitei o desafi o pelo que poderia ter de positivo para 
a luta pela emancipação da mulher.

Joana Passos: A literatura implica liberdade de expressão. Alguma vez, em 
períodos mais instáveis, sentiu que a literatura de Cabo Verde fi cou refém 
de alguma ideologia dominante (refi ro-me a um período pós-independên-
cia)?

Vera Duarte: No período que precedeu e sucedeu imediatamente à procla-
mação da independência nacional, verifi cou-se uma tendência, de alguma 
forma natural, para uma escrita de cariz épico e laudatório ao processo e 
à luta de libertação nacional. Nessa altura, as vozes críticas não se fi zeram 
muito sentir na escrita. Não saberei, contudo, dizer se por não existirem 
ou por se terem preferido calar. Na verdade, foi após a abertura política ao 
pluripartidarismo que começou a vir à luz uma escrita de maior criticismo 
social e político.

Joana Passos: Muitas vezes escreve sobre o corpo feminino como metáfora 
de vitalidade e regeneração, e muitas vezes presta tributo às mães que criam 
sozinhas os fi lhos. Não acha que a escrita por mulheres contém uma visão 
do mundo a ser particularmente celebrada se quisermos desmilitarizar as 
sociedades africanas? 

Diacritica 25-3_Literatura 1.indb   3Diacritica 25-3_Literatura 1.indb   3 11-01-2012   14:50:0111-01-2012   14:50:01



226 JOANA PASSOS

Vera Duarte: Todo o combate que eu tenho feito ao longo da minha vida 
pela emancipação da mulher assenta na plena convicção de que só uma 
sociedade com homens e mulheres iguais, livres e dignos é possível cons-
truir a felicidade a que todos almejamos. Este projeto de vida abrange tanto 
o plano micro como o plano macro. Nesta linha, tenho tido a oportuni-
dade de defender várias vezes, sobretudo a nível da Comissão Africana dos 
Direitos do Homem e dos Povos (CADHP), que o acesso da mulher à vida 
política e à governação dos países constitui uma das condições fundamen-
tais para termos sociedades menos confl ituosas. No que tange ao conti-
nente africano, não tenho dúvidas que, quantas mais mulheres tivermos 
nos órgãos dirigentes dos países, menos recurso se fará aos confl itos arma-
dos como resposta às várias crises que vão surgindo.

Joana Passos: A sua poesia é muito frequentemente prosa poética. São tex-
tos que compõem um momento fi xo, um retrato, uma refl exão. É delibe-
rada a escolha de prosa poética para temas de consciencialização social (e a 
de poesia de verso livre para falar da paixão)?

Vera Duarte: Vários aspetos da minha escrita têm-me sido evidenciados 
pelos estudiosos que sobre ela se debruçam. Este é claramente um deles: 
fui escrevendo e publicando e só depois tomei verdadeira consciência que 
por vezes a poesia me fl uía em verso livre e por vezes em prosa poética. 
Tratou-se e trata-se de um processo de criação absolutamente espontâneo, 
na linha da poesia fanopaica de que fala Ezra Pound. Hoje, lançando um 
olhar retrospetivo sobre a minha escrita, sou tentada a concordar em parte 
que a minha expressão lírica se apresenta mais em verso livre e a escrita 
interventiva em prosa poética. Mas só em parte. De todo o modo, devo 
dizer que hoje sei que ter escrito em prosa poética, numa altura em que nin-
guém tinha cultivado este estilo de escrita em Cabo Verde e nem eu tinha 
contactos com ela no exterior, foi uma autêntica dádiva da inspiração. 

Joana Passos: No caso de escritores como Joaquim Arena, e na geração 
anterior, Orlanda Amarílis, considera que escritores na diáspora fazem 
parte da literatura de Cabo Verde? 

Vera Duarte: Acredito que o corpus literário caboverdiano é constituído 
pela escrita que se produz no interior das ilhas e na diáspora caboverdiana. 
Orlanda Amarílis, que escreveu sobretudo em Portugal, é tanto uma escri-
tora caboverdiana como Dina Salústio ou outros. Basta lembrar-nos que 
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Manuel Lopes, um dos maiores expoentes da literatura caboverdiana, viveu 
a maior parte da sua vida no exterior. Cabo Verde é uma nação diaspori-
zada e por isso mesmo a escrita produzida por caboverdianos dentro e fora 
do país constitui, quanto a mim, literatura caboverdiana. Pois na verdade, 
o que conta para esta identifi cação é a nacionalidade do autor e a temática 
da sua escrita.

Joana Passos: E qual é o lugar destes escritores no país que os acolheu? Não 
são um bastião avançado da cultura caboverdiana em outras geografi as?

Vera Duarte: Trata-se de escritores de dupla pertença. O facto de serem 
escritores caboverdianos não impede que eles também possam ser consi-
derados escritores dos países onde vivem. O caso talvez mais paradigmá-
tico que temos é o da escritora Antónia Pusich, que viveu no século XIX e 
era fi lha de um reinol, o governador António Pusich. Tendo nascido em S. 
Nicolau, ela escreveu em Cabo Verde a sua primeira obra, é curiosamente a 
primeira obra poética publicada em Cabo Verde. Depois foi viver para Por-
tugal onde continuou a escrever e veio a falecer. Ela é considerada também 
uma escritora portuguesa. Acredito que estes autores ajudam a aproximar 
os mundos da emigração e da imigração e a conhecerem-se talvez melhor.

Joana Passos: Refere frequentemente Safo, Antígona e a rainha Ginga. Por-
que a fascinam estas três fi guras?

Vera Duarte: Elas são sem dúvida as minhas fi guras tutelares pelo que elas 
representam em termos de vibrante participação feminina em épocas em 
que as mulheres não tinham voz. Safo, por ser a primeira poetisa grega 
a criar escola e a brilhar num fi rmamento onde só havia homens, e cuja 
obra ainda nos chegou se bem que fragmentada. Antígona, pelo exemplo 
de força, dignidade e integridade de uma mulher que ousou enfrentar a lei 
do ditador para fazer cumprir a lei natural/divina e por isso foi emparedada 
viva. Ginga, por ser uma rainha africana que governou com extraordinária 
clarividência num mundo dominado por homens. Elas constituem, assim, 
modelos de que gosto e quero ter sempre presente como fonte inspiradora.

Joana Passos: Recentemente Dina Salústio publicou o romance Filhas do 
Vento (2008). Este particular romance destaca a força da amizade e dos 
laços entre mulheres como fi o condutor de destinos familiares. Como vê 
a presença e voz das autoras cabo-verdianas em termos de impacto social? 
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Abrem por exemplo um espaço de dignidade, respeitabilidade, e mesmo de 
empoderamento para as gerações mais jovens?

Vera Duarte: A grande característica da escrita feminina da pós-indepen-
dência é que já não nos encontramos perante a escrita contida de mulhe-
res oprimidas em sociedades profundamente machistas. Já se procura uma 
saída. Estamos agora perante uma linguagem que se liberta, que contém e 
extravasa mensagens emacipatórias, o que é aliás coerente com o próprio 
amadurecimento do processo de emancipação da mulher e da sociedade, 
que elas mesmas vivenciam e de que são protagonistas ativas. A escrita 
feminina tem objetivamente ajudado nesta caminhada, visando a evolução 
do estatuto e dos modelos de comportamento sócio-cultural do homem 
e da mulher, bem como a eliminação das práticas fundadas sobre a ideia 
de inferioridade da mulher ou em estereótipos sexistas. Desde os primór-
dios da independência, elas estão trabalhando para que a mensagem de 
igualdade, liberdade e dignidade seja aceite e incorporada no inconsciente 
coletivo nacional, havendo já sinais evidentes de um processo de empode-
ramento em curso.

Mindelo, 12 de março de 2011
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Honour, violence, women and Islam 
is an outstanding work addressing 
the issue of honour-related vio-
lence. Th e editors Mohammad Maz-
her Idriss and Tahir Abbas brought 
together in a selection of essays 
controversial questions, challenging 
the debate of the crimes committed 
in the name of honour in the con-
text of religion, sociology, law and 
criminology. It is among the leading 
publications in the domain of ho-
nour-based violence and crimes re-
presenting fundamental arguments 
and sources about the topic and its 
related concepts. It is an appropri-
ate and ranging resource for anyone 
who is concerned about Islamopho-
bia and honour-related violence in 
relation to Muslim women inside 
and outside the UK, and seeking 
to understand the phenomenon of 
honour crimes from a sociological 
or legal perspective. 

Th e publication develops a 
multidisciplinary theory with the 
aim of exploring honour-related 
violence. Th e concept of honour 

Idriss, Mohammad Mazher and ABBAS, Tahir, Honour, violence, 
women and Islam, London & New York, Routledge, 2011, 242 pp.

Habiba Chafai*
 id2538@uminho.pt

is explored by conveying ideas of 
adjustment, integration and multi-
culturalism among Muslim minori-
ties, with a focus on new generations. 
Th e book comes to argue that ho-
nour and honour-based violence 
are mistakenly understood as asso-
ciated with Islam and Muslim com-
munities and as likely supported by 
the doctrines of the Qur’an, while 
the issue should rather be regarded 
as a universal human rights’ con-
cern. Hopefully, the essays provide 
the reader with responses and jus-
tifi cations to variety of debated 
questions and approaches. What 
is meant by ‘honour crimes’? Are 
they expected to be treated under 
the agenda of violence against 
women? Where are honour crimes 
located in terms of geography and 
are they specifi cally connected to 
a region, culture or religion? What 
are the nature, context and moti-
vations behind honour killings? 
What are the actors and mecha-
nisms of honour killing? What is 
implied within the concept of hon-

* Universidade do Minho, Centro de Estudos Humanísticos, Braga, Portugal.
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our?  How is the notion of honour 
depicted diff erently across gender? 
Is honour killing an individual or 
collective action? What is the role 
of ho-nour and women virgin-
ity within the family reputation in 
particular and in relation to the 
prestige of the community or tribe 
in general? Do honour killings and 
passion crimes share any features 
or are they considered completely 
diff erent from one another? Does 
religion have any role in the crimes 
committed in the name of honour? 
Do the Qur’an’s doctrines condemn 
or justify such crimes? Are honour 
killings based on religious doctrines 
or on cultural tribal customs? How 
gender inequality and women sus-
ceptibi-lity in the family, commu-
nity and state may increase violence? 
What is the role of men, family and 
community in controlling women’s 
sexuality? Why is women’s sexual-
ity of great concern and so feared 
in society? How and why Muslim 
women should preserve their repu-
tation for the sake of men’s honour? 
How does the West look at the issue 
of honour killings and whether 
such a crime is regarded as uni-
versal or culture specifi c? How are 
Islam and honour killings reported 
in the media? Is multiculturalism 
useful in the life of Muslim minori-
ties in the UK? Why perpetrators 
escape punishment in some coun-
tries? What is the role of the law, 
the community, and the state in 

struggling against honour crimes? 
How forced marriage is examined 
by the law in the UK? What is the 
role of the law and justice systems 
in preventing crimes committed in 
the name of honour inside and out-
side the UK? What must be done at 
the social and legal levels in order 
to eradicate honour killing in par-
ticular and honour crimes in gen-
eral? Th e texts attempt to depict 
and explain the phenomenon by 
demonstra-ting the diverse percep-
tions, pers-pectives and interpreta-
tions about honour crimes as well 
as its related themes.

What is exceptional about this 
book is that it involves and examines 
complex and intermingled topics 
such as the concept of honour, vio-
lence, gender, Islam, honour killing 
and forced marriage by investigating 
social and legal reforms. Th e ques-
tion of honour-related violence has 
received an increasing attention from 
the media, academic research and 
human rights’ groups. It is explored 
in the volume by characterizing its 
diff erent forms while researching 
the function of Islam, race, class 
and justice systems therein. Th is pu-
blication, which demonstrates the 
profi ciency of researchers, schol-
ars, sociologists, journalists, law-
yers, activists, theologians and even 
criminologists, involves a range of 
societies and cultures from devel-
oped and developing countries, as 
well as the East and the West like 
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South Asian countries (Pakistan and 
India), sub-Saharan Africa (Ghana, 
Zimbabwe, Uganda and Namibia), 
the Middle East (Turkey, Jordan, 
Palestine, and Syria), and immigrant 

communities in the UK and Sweden. 
Th e book remains an excellent up to 
date contribution for those who are 
curious about and interested in hon-
our-related violence. 

Que dizer dos textos de Maria de 
Lourdes A. Ferraz reunidos em 
Ensaios Oitocentistas? Desde logo, 
que são trabalhos, publicados na 
sua maioria em revistas da espe-
cialidade, que espelham decerto 
o melhor a que pode ambicionar 
a atividade teórico-crítica. Perfei-
tamente fundamentados por uma 
bibliografi a passiva com a qual a 
A. muito competentemente ana-
lisa os autores sobre os quais a sua 
acutilância crítica e hermenêutica 
se debruça, cada texto antologiado 
constitui, em bom rigor, uma refl e-
xão fi na, penetrante e rigorosa em 
torno de pertinentes problemáticas 
crítico-hermenêuticas.  Problemáti-
cas, diga-se, não pouco complexas 
e, é bom enfatizar, eminentemente 

Ferraz, Maria de Lourdes A., Ensaios Oitocentistas, Porto: Edições 
Caixotim, 2011, pp. 285.

Sérgio Guimarães de Sousa*

 spgsousa@ilch.uminho.pt

discutíveis pelo alcance teórico-exe-
gético que presumem.

Como disse, o volume colige 
ensaios publicados em revistas, 
mas igualmente uma boa porção 
de textos que resultaram de solici-
tações pontuais (é o caso do notá-
vel “Camilo Castelo Branco”, que 
constitui a entrada sobre o novelista 
no Dicionário do Romantismo Lite-
rário Português; ou então do texto 
“Mulheres de Camilo”, redigido 
a propósito da exposição homó-
nima levada a efeito pela Fundação 
Cupertino de Miranda em 1995); ou 
que foram comunicações apresenta-
das em encontros científi cos.

No tocante aos autores lidos, 
Ensaios Oitocentistas centra-se, em 
regime de quase exclusividade, na 

* Departamento de Estudos Portugueses e Lusófonos do Instituto de Letras e Ciências Huma-
nas, Universidade do Minho, Braga, Portugal.
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leitura cuidadosa dos dois escritores 
que talvez mais impacto tiveram no 
século XIX, especialmente se avalia-
dos, além da consistência problemá-
tica que as suas fi cções despertam, 
na proporção da vasta descendência 
que granjearam no século seguinte, 
descendência que é sempre, creio, 
a medida mais fi ável para ajuizar a 
autoridade magistral de um legado. 
Refi ro-me, como é bom de ver, a 
Camilo Castelo Branco e a Eça de 
Queirós. E o volume centra-se mais 
no primeiro e menos no segundo 
(se o critério de aferição for o da 
quantidade de textos). E se é certo 
que um dos ensaios se detém sobre 
A. Abelaira, não é menos verdade 
que o faz por comparação com Eça 
de Queirós, pese embora o hiato 
que separa em trincheiras distintas 
as estruturas ideológicas e as orien-
tações estético-formais de A Cidade 
e as Serras das de A Cidade das Flo-
res no âmbito do processo retórico-
estilístico da ironia e da sua conexão 
com o fenómeno linguístico da 
empatia (“Empatia e processo iró-
nico: Eça de Queiroz e A. Abelaira”). 
E é justamente sobre a ironia, maté-
ria sobre a qual a A. é reconhecida 
especialista, que incidem algumas 
análises decisivas (“A ironia român-
tica de Camilo”, “Eça de Queiroz: 
romantismo e ironia realista”), com 
as quais Maria de Lourdes Ferraz 
destrinça o modo como a chamada 
ironia romântica ganha forma sin-
gular na fi cção camiliana, que é, não 

se duvide, uma fi cção, com todos os 
seus particularismos, que se constrói 
muito à custa da paródia, da ironia e 
de variadas formas de humor.

Mas Maria de Lourdes Ferraz 
também se interessa, note-se, por 
outros assuntos dignos de atenção e 
demora, sem os quais o leitor difi cil-
mente fi caria ciente das especifi cida-
des da arte romanesca camiliana e 
eciana nos seus dispositivos e na sua 
construção. Digamos que os restan-
tes ensaios questionam e procuram 
dilucidar o pano de fundo estético, 
com as possibilidades expressivas 
inerentes, por que se norteiam os 
dois autores em pauta, dando ênfase 
a um núcleo inextricável de pro-
blemáticas com linhas salientes de 
investigação. E isso a vários níveis. 
No caso de Camilo, a A. sublinha, 
e muito bem, a dimensão realista 
do romantismo camiliano, realçada 
pelos expedientes técnico-narrativos 
através dos quais o autor de Estrelas 
Propícias escapa ao excesso e ao arti-
fi cial que tipifi cam em geral a lingua-
gem romântica. De resto, talvez só 
assim se compreenda a possibilidade 
de fi cções como Eusébio Macário, 
A Corja, Vulcões de Lama ou essa 
autêntica pérola literária que dá pelo 
título de Maria Moisés. E esse conhe-
cimento do romantismo camiliano 
afi gura-se, claro está, útil na hora 
de perceber os padrões e as distin-
tas componentes que confi guram a 
retórica sentimental das novelas de 
Camilo nos seus múltiplos tópicos 
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expressivos (“Camilo e o roman-
tismo: a retórica do sentimento”).

Ou não fosse Maria de Lourdes 
Ferraz a coordenadora do porten-
toso e muito apreciável Dicionário de 
Personagens da Novela Camiliana, o 
que lhe permitiu estudar com afi nco 
e fôlego os diferentes protagonistas 
da novelística de Camilo, a maneira 
como o escritor edifi cou as suas 
personagens é outro dos campos 
de análise privilegiado (“Processos 
de caracterização das personagens 
camilianas”, “Como nasce e morre 
uma personagem de Camilo”). E 
a propósito de personagens cami-
lianas, é inevitável resvalar para a 
fi gura incontornável do romancista 
enquanto personagem de si mesmo, 
aspeto já estudado com inegável 
pertinência por reputados cami-
lianistas, com especial relevo para 
Helena Carvalhão Buescu e Abel 
Barros Baptista. Para Maria de Lour-
des Ferraz, a típica intromissão de 
Camilo nos meandros da sua fi cção, 
sob a pele de autor-narrador, não é 
de molde a julgá-lo, sem renitência, 
personagem fi ccional de si mesmo 
(veja-se a sustentação deste juízo 
crítico na pág. 72 e ss.). No que se 
prende com esta questão, altamente 
discutível, convirá observar que um 
dos traços mais em voga na atual 
criação romanesca consiste em mes-
clar realidade e fi cção, e isso através 
da chamada autofi cção, pela qual 
um autor se volve em personagem 
e baralha as pistas da sua narrativa 

empírica pelos meandros espessos 
da sua imaginação literária. Ora o 
autor de A Queda Dum Anjo terá 
sido pioneiro nesta matéria (pelo 
menos). Como quer que seja, por 
razões de espaço, como é lógico, não 
é possível aqui cuidar desta questão 
crucial, que nos levaria bem longe. 
Sobretudo tendo presente que no 
domínio da exegese literária, con-
tingente e falível, não há verdades 
indubitáveis ou taxativas, apenas 
pontos de vista provisórios. 

No que tem a ver com Eça, 
destaque-se o ensaio «Visibilidade 
e Arte em Eça de Queiroz». Nele, 
a A. demonstra que não há como 
não ver (é caso para dizer) o quanto 
Eça apostou num realismo forte-
mente imbuído de visualidade, o 
que lhe confere uma possibilidade 
de esteticização que se formula em 
termos de mostrar a realidade e não 
tanto dizê-la. Ou seja, o que Maria 
de Lourdes Ferraz faz, com a sua 
análise arguta, é defender a tese, 
de modo bastante convincente, de 
o realismo eciano se nutrir de uma 
nítida visibilidade de sentimen-
tos, ideias e ações, o que não é sem 
dissipar a ilusão de o escritor mais 
não ter sido do que um roman-
cista meramente empenhado na 
reprodução rígida de um programa 
estético de tipo realista. Não há, de 
resto, como não reconhecer nos 
ensaios camilianos e ecianos da A. 
esta intenção subjacente de legibili-
dade e que não andará longe, quiçá, 
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de uma revisão pertinente, por, em 
boa verdade, poder decidir o essen-
cial dos textos em apreço: enfatizar 
o realismo de Camilo e, inversa-
mente, pôr à vista o romantismo de 
Eça. O que diz bem – apetece acres-
centar – do quanto pode ser, afi nal, 
bastante insegura a distinção entre 
estéticas. Em todo o caso, como se 
percebe, existe assim uma linha de 
fuga de Camilo a Eça que contribui 
para a coerência do volume. Isto é, 
o que se diz de Eça não se afi gura 
tão radicalmente distinto do que se 
enuncia a propósito de Camilo.[1]

E deve dizer-se, enfi m, que tam-
bém os ensaios mais especifi camente 
adstritos à teoria crítica e literária não 
fogem a este todo, mantendo nexos 
evidentes com os textos literários 
estudados. Neste sentido, chamaria 
a atenção, além do texto referente à 
categoria da personagem, para a per-
tinência de «Ponto de vista na narra-
tiva: perspectiva e empatia», estudo 
que, partindo de uma refl exão em 
torno da leitura, procura equacionar 
a noção de ponto de vista em termos 
de correlação entre a perspectiva e a 
empatia, tomando como exemplos 
textuais excertos de Eurico o Presbí-
tero e de A Capital.

Finalmente, a recensão de Ensaios 
Oitocentistas não fi caria completa se 
não mencionasse, afora o texto pre-
facial da autoria conjunta de Maria 
Isabel Rocheta, Margarida Braga 
Neves e Serafi na Martins (“Limiar”), 
a entrevista de abertura do livro, 
conduzida por Miguel Tamen. Se as 
perguntas de Tamen suscitam res-
postas que funcionam como apre-
sentação da A., o certo é que trazem 
outra vantagem bem visível: a de 
lembrarem ao leitor que Ensaios 
Oitocentistas não é apenas um livro 
da autoria de uma académica pres-
tigiada, mas, cumulativamente, é o 
livro com que se homenageia essa 
académica, sendo nessa condição 
uma prova suplementar do seu 
indiscutível prestígio universitário. 
E o mínimo que se pode dizer das 
perguntas de Miguel Tamen, pela 
notória qualidade ostentada, é o 
seguinte: que são instigantes, por-
que, a pretexto do trajeto profi ssio-
nal da homenageada, questionam, 
com fl agrante perspicácia, os con-
dicionalismos da literatura, da sua 
teoria e do ensino de ambas. Quanto 
às respostas, essas, pela sapiência 
revelada, fácil é constatar que não 
desmerecem as questões colocadas. 

1  Isto é, no seu todo, estes ensaios anterior-
mente esparsos em diversas publicações, 
apresentam uma certa coesão, ditada pelas 
preocupações críticas da A., um tanto 
até, dir-se-ia, como se fossem articula-
dos por uma nítida causalidade ou, pelos 
menos, conectados por linhas de infl uência 

suscetíveis de servirem uma certa orgânica. 
A reforçar este sentimento de pertença 
está o facto de nenhum dos ensaios sofrer, 
se assim se pode dizer, das circunstâncias 
pontuais que estiveram na origem da sua 
publicação anterior. 
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De certa maneira, são respostas que 
antecipam o que virá nos ensaios, 
mormente por enfatizarem a crença 
no potencial emancipador da leitura 
literária. Mais: que os ensaios sejam, 
muito provavelmente, a concretiza-
ção mais propícia dessa convicção, eis 
o que não é senão uma consequência 
de terem sido escritos por uma admi-
rável estudiosa da matéria literária. 
Só para fornecer um exemplo de res-
posta, e neste caso sobre o papel da 
Teoria da Literatura, ou melhor, sobre 
essa questão essencial que é o saber 
se a Teoria é uma maneira de fazer 
perguntas ou então se será antes um 
meio de dar respostas, a A. responde 
de um modo assaz esclarecedor, que, 
a meu ver, enuncia com inteligência 
e sabedoria o que se espera da refl e-
xão teórica (e, por extensão, de toda 
e qualquer teoria com verdadeiro 

alcance crítico): «Considero que a 
teoria é uma maneira de elaborar per-
guntas – de aprender a elaborá-las – o 
que não é uma tarefa sobremaneira 
empírica»[2] (p. 17). E mais diz, numa 
formulação feliz: «Houve momentos 
de travessia de deserto um tanto can-
sativos, devo dizê-lo, mas extraordi-
nariamente desafi antes, até mesmo 
quando intrigantes» (id.). 

Em jeito de conclusão, seja-me 
permitido pensar, exceptuando a 
travessia de deserto, que o leitor terá 
por certo percebido, pelo que vai dito 
nesta recensão, não ser desajustado 
considerar Ensaios Oitocentistas, 
consequência salutar de pacientes 
exercícios de leitura, precisamente a 
ocasião ostensiva para pensarmos a 
literatura de Oitocentos (e não só) 
como extraordinariamente desa-
fi ante e não raro intrigante.

2  No sentido de completar o pensamento da 
A. nesta matéria, um parêntesis para sugerir 
a leitura de outro texto seu: «Algumas refl e-
xões sobre as orientações teóricas do Profes-
sor Jacinto do Prado Coelho» (in Margarida 
Braga Neves, Maria Isabel Rocheta (coord.), 

O Domínio do Instável. A Jacinto do Prado 
Coelho, Porto: Caixotim, 2008, p. 59). Nele, 
Maria de Lourdes Ferraz reporta-se justa-
mente à relevância imprescindível da Teoria 
da Literatura no exercício da crítica literária 
e no ensino da literatura. 
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adequação às normas de publicação da Revista;• 
adequação do tema do artigo ao âmbito da Revista;• 
pertinência;• 
originalidade;• 
enquadramento teórico;• 
pertinência da metodologia crítica;• 
clareza da apresentação;• 
argumentação e relação entre hipóteses de partida e resultados.• 

Os pareceres deverão incluir uma recomendação em relação a possível 
publicação, entre as seguintes: publicar sem quaisquer modifi cações; publi-
car com pequenas modifi cações; publicar com modifi cações signifi cativas; 
o artigo não se revela adequado para publicação. 

Será ainda solicitada a indicação de sugestões e sua justifi cação, com 
vista a uma otimização da qualidade científi ca do artigo submetido a pare-
cer, a ser enviadas, sob anonimato, aos Autores. 

A aprovação dos artigos sujeitos a arbitragem científi ca terá lugar 
durante o mês de outubro de cada ano civil.

4. Instruções para os Autores

1. Todos os artigos, entrevistas e recensões propostos para publicação na 
Diacrítica - Série Ciências da Literatura devem ser enviados ao Editor da 
Revista até 31 de maio de cada ano civil e elaborados de acordo com as 
Normas de Publicação descritas neste documento. 

2. Dos artigos a submeter a publicação na revista devem ser remetidas duas 
versões eletrónicas, apresentadas em tamanho A4:

uma versão anónima, em fi cheiro doc/docx (Microsoft  Word);• 
uma versão identifi cada, em fi cheiro pdf (Adobe), com a afi liação de • 
autor e o respetivo endereço eletrónico (conforme consta nas normas 
de publicação).

3. Os textos das entrevistas e recensões serão enviados em duas versões ele-
trónicas, ambas identifi cadas, uma em fi cheiro doc/docx (Microsoft  Word) 
e outra em fi cheiro pdf (Adobe). 
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4. Impõe-se que todos os artigos propostos para publicação sejam originais 
inéditos, não tendo sido anteriormente publicados, completos ou em parte, 
quer no formato impresso quer no eletrónico.

5. Os textos publicados e as imagens (se as houver) são da responsabilidade 
dos respetivos Autores.

5. Normas de Publicação

Informações Gerais

1. São aceites originais inéditos escritos em língua portuguesa, inglesa, 
francesa e espanhola.

2. O título, o resumo e as palavras-chave devem ser apresentados no idioma 
do texto do artigo e no idioma português e inglês.

3. Os artigos e as entrevistas não devem exceder 20 páginas (incluindo as 
notas e as referências).

4. As recensões críticas não devem ir além dos 10 000 carateres com espa-
ços. 

5. A afi liação de autores deve ser feita a dois níveis, após o título do artigo e 
em nota de rodapé, devendo conter informação completa sobre os autores.

Obs.: A partir do próximo n.º 25/3, correspondente à edição de 2011 da 
Diacrítica – Série Ciências da Literatura, todos os textos propostos para 
publicação na revista e redigidos no idioma português deverão seguir o 
disposto no Acordo Ortográfi co da Língua Portuguesa de 1990, em vigor 
desde 2009.

Afi liação de Autores

1. Após o título do artigo, alinhado à esquerda, deve constar o nome do 
Autor seguido, na linha imediata, do endereço de correio eletrónico.

Fonte: Times New Roman, Tamanho 12, Espaçamento entre linhas Sim-
ples.
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2. Em nota de rodapé, com remissão para o nome do Autor, deve ser feita 
menção à instituição a que pertence (a dois níveis: Universidade e Departa-
mento ou Centro), bem como à cidade e ao país.

Instruções de Formatação

Títulos

1. O título do original deverá estar em Negrito, Times New Roman 14, ali-
nhado à esquerda.

2. Os títulos das secções e subsecções deverão estar em negrito e o tamanho 
da fonte deve ser Times New Roman 12.

3. Sugere-se a utilização de, no máximo, dois níveis de titulação, sem nume-
ração ou com numeração árabe (e.g. 1, 2.2., mas não 3.2.1.).

Resumo/Abstract e Palvras-chave/Keywords

1. O resumo deverá ser escrito depois do título do artigo, sem parágrafo e 
com 1 cm de recuo a partir das margens esquerda e direita. Não deve cons-
tar a designação Resumo.

2. O texto do resumo não deverá exceder 150 palavras.

3. O número máximo de palavras-chave é 6.

Texto

As páginas deverão ser numeradas.

Corpo de Texto:

Tipo de letra: Times New Roman• 
Tamanho: 12• 
Espaçamento entre linhas: Simples• 
Espaçamento entre parágrafos: 0 pt• 
Alinhamento: Justifi cado• 
Indentação de parágrafos: 1 cm• 
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Margem superior e esquerda: 3 cm• 
Margem inferior e direita: 2 cm• 

Imagens

1. Todas as imagens, incluindo tabelas e equações que sejam imagens, 
devem ser incluídas no corpo do texto com referência. As imagens devem 
ser identifi cadas com numeração consecutiva e título, aparecendo abaixo 
da imagem (i.e. Figura 1. Título).

2. Imagens a preto e branco produzem os melhores resultados, pelo que as 
coloridas devem ser evitadas.

Notas/Epígrafes

1. As notas deverão ser em Times New Roman 8, com espaçamento simples 
entre linhas e espaçamento de 0 pt entre notas e entre parágrafos de uma 
mesma nota, e surgirão em pé de página, com a numeração seguida.

2. O algarismo que remete para a nota deverá ser colocado depois do sinal 
de pontuação. Exemplo: “como frequentemente pode ser demonstrado.5”

3. Nas remissões de umas para outras páginas do artigo, usar-se-ão as 
expressões latinas consagradas (cf. supra, cf. infra), que virão sempre em 
itálico e por extenso.

4. As epígrafes, que deverão ser em itálico e sem aspas, em Times New 
Roman 10, só necessitam da indicação do nome do autor, sendo opcional a 
indicação do título da obra. Não devem ser usados parênteses para a indi-
cação do nome do autor da epígrafe.

Referências

1. As citações pouco extensas (ate três linhas, inclusive) podem ser incorpo-
radas no texto, entre aspas. (Utilizar a seguinte sinalização para aspas: “...”; e 
no caso de uma citação com aspas dentro de aspas: “... ‘...’ ...”.)
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2. As citações mais longas serão recolhidas, fi cando impressas em Times 
New Roman 10, sem aspas, alinhadas, à esquerda, pela indentação de pará-
grafo do texto.

3. As interpolações serão identifi cadas por meio de parênteses retos [ ].

4. As omissões serão assinaladas por reticências dentro de parênteses cur-
vos (...).

5. No texto, o título das publicações será em itálico e o dos artigos, colocado 
entre aspas.

6. Nas Referências devem apenas ser mencionados os autores e obras cita-
das no artigo.

7. As referências serão sempre feitas no corpo do texto, na forma abreviada 
da indicação, entre parênteses curvos, do nome do autor, data de publica-
ção e, se for o caso, número de página. Se se tratar de uma citação indireta, 
essas indicações serão precedidas da palavra apud.

Exemplos:

Um só autor: (Simenon, 1985: 7).

Dois autores: (Sjowall & Wahloo, 1985).

Nota: o símbolo “&” deverá ser utilizado apenas para referências entre 
parênteses. No corpo do texto deve-se utilizar “e” no idioma no qual o 
artigo for escrito.
Exemplo: “Martins e Oliveira (2008) afi rmam que...”, ou “Martins and Oli-
veira (2008) state that...”.

Três ou mais autores: (Doyle et al., 1973).

Nota: a primeira referência a textos de mais de dois autores deverá conter 
o nome de todos (até ao limite de cinco autores), e as demais ocorrências 
deverão utilizar “et al.”.
Exemplo: (a) primeira referência: “Conforme Silva, Martins e Lira (2009),...”; 
(b) demais ocorrências: “No entanto, Silva et al. (2009) sugerem...”.
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Citação indireta: (apud Chandler,1974: 755).

Autor repetidamente citado: (Idem, 10) ou (Ibidem) no caso de ser citada a 
mesma obra na mesma página.

8. Será incluída no fi nal, em Times New Roman 10, com o título “Referên-
cias”, se o texto for em português, e com o título “References”, se o texto for 
em inglês, a lista completa, por ordem alfabética de apelidos de autores, das 
obras que tenham sido referidas ao longo do texto.

9. Se houver duas ou mais referências do mesmo autor e do mesmo ano, 
acrescentar-se-ão à data as letras a, b, etc. : e.g. Van Dine (1946a), (1946b).

10. Qualquer informação adicional, tal como a indicação da data original 
de publicação de um artigo, deve ser apresentada entre parênteses retos [ ].

11. O apelido do autor consultado deverá estar formatado com a fonte 
Maiúsculas pequenas (no Word, menu Formatar, Fonte, opção Maiúsculas 
pequenas).

12. Deverá sempre indicar-se a editora e a edição consultada. Poderá tam-
bém indicar-se, se for considerada relevante, a data da primeira edição. 
Estas indicações deverão vir no fi m da referência, entre parênteses retos. 
Quando se trate de traduções, deverá vir sempre indicado o nome do tra-
dutor.

Exemplos:

Livros:

Durrenmatt, Friedrich (1992), Der Richter und sein Henker, Zurich, Diogenes [1950].
Durrenmatt, Friedrich (1993), O juiz e o seu carrasco, trad. Fátima Freire de Andrade, 

Porto, Asa.
Boileau, Pierre & Th omas Narcejac (1982), Le roman policier, Paris, Nathan.

Coletâneas:

Alewyn, Richard (1968), “Anatomie des Detektivromans”, in Jochen Vogt (ed.) (1998), 
Der Kriminalroman. Poetik.Th eorie. Geschichte, Munchen, pp. 52-72.
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Revistas:

Jameson, Fredric R. (1970), “On Raymond Chandler”, Th e Southern Review 6, pp. 624-
650.

Pizer, John (1987), “History, Genre and ‘Ursprung’ in Benjamin’s Early Aesthetics”, Th e 
German Quaterly, vol. 60, no 1, pp. 68-87.

Documento na Internet:

Apelido, nome próprio (ano), Título do Documento, [em linha] disponível no endereço 
[consultado em data].

Locais na Internet e páginas pessoais ou de instituições:

Nome, [em linha] disponível em endereço [consultado em data].

Publicações em revistas na Internet:

Apelido, nome próprio (ano), «Título do Artigo», Título da Revista, volume, número, 
número das páginas, [em linha] disponível em endereço [consultado em data].

Recensões:

1. A recensão não deverá apresentar título próprio, sendo identifi cada pelo 
nome do autor e título da obra recenseada, seguidos das indicações de edi-
ção e, por fi m, do número de páginas do volume.

Exemplo:
Zafiropoulos, Markos, L’Oeil désespéré par le regard. Sur le fantasme, 
Paris, Les Éditions Arkhê, 2009, 124 pp.

2. A afi liação de Autor deverá seguir as mesmas normas já referidas para 
os artigos.
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